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I N S T R U Ç Õ E S 
 

LEIA   COM   ATENÇÃO 
 

 

1. Este Caderno de Prova, com páginas numeradas de 1 a 37, é constituído de 100 (cem) questões objetivas, cada uma com 
cinco alternativas, assim distribuídas: 

 

01 a 10 – Direito Civil 
11 a 20 – Direito Processual Civil 
21 a 30 – Direito Penal 
31 a 40 – Direito Processual Penal 
41 a 50 – Direito Constitucional 
51 a 60 – Direito Administrativo 
61 a 70 – Direitos Humanos 
71 a 80 – Organização da Defensoria Pública 
81 a 85 – Direito do Consumidor 
86 a 90 – Direito Tributário 
91 a 95 – Direitos das Crianças e dos Adolescentes 
96 a 100 – Direitos Difusos e Coletivos 

 

2. Caso o Caderno de Prova esteja incompleto ou tenha qualquer defeito de impressão, solicite ao fiscal que o substitua. 
 

3. Sobre a Marcação da Folha de Respostas 
 

As respostas da Prova Escrita Objetiva deverão ser, obrigatoriamente, transcritas com caneta esferográfica de tinta azul ou 
preta não porosa, fabricada em material transparente, para a Folha de Respostas, que será o único documento válido para 
correção. Não haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato. 

 

3.1. Para cada questão existe apenas uma alternativa que a responde acertadamente. Para a marcação da alternativa 
escolhida na FOLHA DE RESPOSTAS, pinte completamente o campo correspondente.  
    

Exemplo: Suponha que para determinada questão a alternativa C seja a escolhida. 
 

N.º da 
Questão 

 
A 
 

B 
 

C 
 

D 
 

E 
 

 

3.2. Será invalidada a questão em que houver mais de uma marcação, marcação rasurada ou emendada, ou não houver 
marcação. 

 

3.3. Não rasure nem amasse a FOLHA DE RESPOSTAS. 
 

4. A duração da prova é de cinco horas, já incluído o tempo destinado ao preenchimento da FOLHA DE RESPOSTAS e a 
coleta de impressão digital de candidatos. 

 

5. Todos os espaços em branco, neste caderno, podem ser utilizados para rascunho. 
 

6. Será permitida a saída de candidatos da sala de prova somente após decorridas duas horas e trinta minutos do início da 
prova. Nesse caso, o candidato deverá entregar, obrigatoriamente, ao fiscal o Caderno de Prova e a Folha de Respostas. 

 

7. O candidato que insistir em sair da sala de prova antes de transcorridas duas horas e trinta minutos do início da prova 
deverá assinar Termo de Ocorrência declarando desistência do Concurso. 

 

8. Ao candidato somente será permitido levar seu Caderno de Prova na última meia hora de prova. 
 

9. Na página 37 deste Caderno de Prova Escrita Objetiva, encontra-se a Folha de Anotação do Candidato, a qual poderá ser 
utilizada para a transcrição das respostas das questões objetivas. Essa folha poderá ser levada pelo candidato para posterior 
conferência com o gabarito somente após decorridas duas horas e trinta minutos do início da prova. 

 

10. Terminada a prova, o candidato deverá, obrigatoriamente, entregar ao fiscal a FOLHA DE RESPOSTAS. 
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DIREITO CIVIL 
 

Questão 01 
 

Quanto à união estável, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
 

(      ) O Código Civil de 2002 não revogou as disposições constantes da Lei nº 9.278/1996, subsistindo a 
norma que confere o direito real de habitação ao companheiro  sobrevivente diante da omissão do 
Código Civil em disciplinar tal matéria em relação aos conviventes em união estável, consoante o 
princípio da especialidade. 

(      ) Na união estável de pessoa maior de setenta anos (art. 1.641, II, do CC/2002), impõe-se o regime da 
separação obrigatória, sendo vedada a partilha de bens adquiridos na constância da relação, mesmo 
que comprovado o esforço comum. 

(      ) A incomunicabilidade do produto dos bens adquiridos anteriormente ao início da união estável (art. 
5º, § 1º, da Lei nº 9.278/1996) se estende aos seus frutos, conforme previsão do art. 1.660, V, do 
Código Civil de 2002. 

(      ) São incomunicáveis os bens particulares adquiridos anteriormente à união estável ou ao casamento 
sob o regime de comunhão parcial, ainda que a transcrição no registro imobiliário ocorra na 
constância da relação. 

(      ) A companheira ou o companheiro não participará da sucessão do outro, quanto aos bens adquiridos 
onerosamente na vigência da união estável, se concorrer com filhos comuns. 

 

Assinale a sequência correta. 
(A) V, V, V, V, F 
(B) F, F, F, V, V 
(C) V, F, F, V, F 
(D) V, F, F, F, V 
(E) F, F, V, F, F 
 

Questão 02 
 

No que se refere à responsabilidade civil, assinale a afirmativa INCORRETA. 
(A) O incapaz não responde pelos prejuízos que causar, ainda que as pessoas por ele responsáveis não 

tenham obrigação de fazê-lo ou não disponham de meios suficientes. 
(B) A indenização mede-se pela extensão do dano, mas se houver excessiva desproporção entre a gravidade 

da culpa e o dano, poderá o juiz reduzi-la equitativamente. 
(C) Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou 

quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para 
os direitos de outrem. 

(D) Aquele que ressarcir o dano causado por outrem pode reaver o que houver pago daquele por quem 
pagou, salvo se o causador do dano for descendente seu, absoluta ou relativamente incapaz. 

(E) O credor que demandar o devedor antes de vencida a dívida, fora dos casos em que a lei o permita, ficará 
obrigado a esperar o tempo que faltava para o vencimento, a descontar os juros correspondentes, 
embora estipulados, e a pagar as custas em dobro. 

 

Questão 03 
 

Sobre a prescrição e a decadência, assinale a afirmativa correta. 
(A) Não corre prescrição contra o relativamente incapaz. 
(B) O termo inicial da prescrição nas ações de indenização é a data do fato, e não a data em que restar 

constatada a lesão ou seus efeitos, em observância ao princípio da actio nata. 
(C) A renúncia à prescrição poderá ser expressa ou tácita e deve ser realizada depois que se consumar. 
(D) A interrupção da prescrição, que somente poderá ocorrer uma vez, dar-se-á por qualquer ato, judicial ou 

extrajudicial, que constitua em mora o devedor. 
(E) A renúncia à decadência fixada em lei será válida, mas não se admite, nesse caso, a modalidade tácita. 
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Questão 04 
 

Segundo o Código Civil, após as alterações introduzidas pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 
13.146/2015), em relação ao casamento e à união estável, assinale a afirmativa correta. 
(A) Os primos estão impedidos de contrair matrimônio entre si.   
(B) A pessoa com deficiência mental ou intelectual em idade núbia poderá contrair matrimônio, expressando 

sua vontade diretamente ou por meio de seu responsável ou curador.  
(C) A união estável não se constituirá se ocorrerem as causas suspensivas do casamento.  
(D) No regime da comunhão parcial de bens, excluem-se na comunhão as benfeitorias em bens particulares 

de cada cônjuge.  
(E) É nulo o casamento contraído pelo enfermo mental sem o necessário discernimento para os atos da vida 

civil.   
 

Questão 05 
 

Segundo o Código Civil de 2002, em relação à ordem da vocação hereditária na sucessão legítima, assinale a 
assertiva INCORRETA. 
(A) A sucessão legítima defere-se ao cônjuge sobrevivente, casado no regime de comunhão parcial de bens, 

em concorrência com os descendentes do cônjuge falecido somente quando este tiver deixado bens 
particulares. A referida concorrência dar-se-á exclusivamente quanto aos bens particulares constantes do 
acervo hereditário do de cujus.  

(B) No regime de separação convencional de bens, o cônjuge sobrevivente concorre na sucessão causa 

mortis com os descendentes do autor da herança. 
(C) No regime de separação legal ou obrigatória de bens, o cônjuge sobrevivente não tem direito à sucessão 

causa mortis em concorrência com os descendentes do autor da herança.  
(D) O Código Civil assegura ao cônjuge sobrevivente, casado sob o regime da comunhão universal de bens, o 

direito à herança do de cujus em concorrência com os descendentes do falecido.  
(E) Na falta de descendentes, são chamados à sucessão os ascendentes, em concorrência com o cônjuge 

sobrevivente.  
 

Questão 06 
 

No que se refere à responsabilidade civil, analise as assertivas abaixo. 
 

I - A ausência de registro de transferência no DETRAN implica a responsabilidade do antigo proprietário 
por dano resultante de acidente que envolva o veículo alienado. 

II - A empresa locadora de veículos responde, subsidiariamente ao locatário, pelos danos por este causados 
a terceiros, no uso do carro locado. 

III - Tratando-se de engavetamento de veículos, aplica-se a teoria do corpo neutro para eximir de 
responsabilidade o proprietário ou o condutor do veículo que foi lançado contra o patrimônio de 
terceiro por força de colisão prévia a que não deu causa. 

IV - Agindo em estado de necessidade, o condutor de veículo desvia de uma criança que invadira a pista de 
rolamento. Em razão da manobra, aquele danifica patrimônio de terceiro. Nesse caso, em relação ao 
terceiro não responsável pelo perigo, subsiste a responsabilidade do condutor do veículo. 

V - No contrato de transporte prestado por empresa de ônibus, a falha mecânica consistente no 
desprendimento de uma das rodas do veículo gera danos físicos ao transportado. Nesse caso, a 
existência de fortuito interno exclui a responsabilidade da empresa. 

 

Estão corretas as assertivas 
(A) I, II e III, apenas. 
(B) IV e V, apenas. 
(C) I, II e V, apenas. 
(D) I, II, III e IV, apenas.  
(E) III e IV, apenas. 
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Questão 07 
 

Acerca da aquisição de propriedade por meio de usucapião, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para 
as falsas. 
 

(      ) Aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, possua como sua, por cinco anos 
ininterruptos, sem oposição, área de terra em zona rural não superior a cinquenta hectares, 
tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-á a 
propriedade, ainda que inexistente o justo título. 

(      ) Aquele que exercer, por 2 (dois) anos ininterruptamente e sem oposição, posse direta, com 
exclusividade, sobre imóvel urbano de até 250 m² (duzentos e cinquenta metros quadrados) cuja 
propriedade divida com ex-cônjuge ou ex-companheiro que abandonou o lar, utilizando-o para sua 
moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio integral, desde que não seja proprietário de 
outro imóvel urbano ou rural. 

(      ) A decisão que reconhece a aquisição da propriedade de bem imóvel não afasta a hipoteca judicial 
que anteriormente tenha gravado o referido bem. 

(      ) O imóvel rural cuja área seja inferior ao "módulo rural" estabelecido para a região (art. 4º, III, da Lei 
nº 4.504/1964) não poderá ser adquirido por meio de usucapião especial rural. 

(      ) Aquele que possuir coisa móvel como sua, contínua e incontestadamente durante três anos, com 
justo título e boa-fé, adquirir-lhe-á a propriedade. 

 

Assinale a sequência correta. 
(A) V, F, F, V, V 
(B) V, V, F, F, V 
(C) F, F, V, F, F 
(D) F, V, F, V, V 
(E) V, F, V, F, F 
 
 

Questão 08 
 

Considerada a obrigação alimentar no ordenamento jurídico pátrio, analise as assertivas abaixo. 
 

I - É possível a imposição de obrigação alimentar aos parentes por afinidade, em linha reta ou transversal, 
por expressa previsão legal. Doutrina e jurisprudência avalizam a regra codificada, ratificando a 
obrigação alimentar em tais casos. 

II -  Após o nascimento com vida, os alimentos gravídicos ficam convertidos em pensão alimentícia em favor 
do menor até que uma das partes solicite a sua revisão.  

III - Observadas as suas condições pessoais e sociais, os avós somente serão obrigados a prestar alimentos 
aos netos em caráter sucessivo, complementar e não solidário, quando os pais destes estiverem 
impossibilitados de fazê-lo. 

IV - Os alimentos compensatórios, ou prestação compensatória, não têm por finalidade suprir as 
necessidades de subsistência do credor, mas corrigir e atenuar grave desiquilíbrio econômico financeiro 
ou abrupta alteração de padrão de vida. 

V - A pensão alimentícia fixada em percentual sobre o salário do alimentante incide sobre o décimo terceiro 
salário e terço constitucional de férias.  

 

Estão corretas as assertivas 
(A) II, III, IV e V, apenas. 
(B) I, II, III e IV, apenas. 
(C) II, III e V, apenas. 
(D) I e IV, apenas. 
(E) IV e V, apenas. 
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Questão 09 
 

Em relação aos contratos de empréstimo e mandato, assinale a afirmativa INCORRETA. 
(A) O comodatário não poderá jamais recobrar do comodante as despesas feitas com o uso e gozo da coisa 

emprestada. 
(B) Sendo omissa a procuração quanto ao substabelecimento, o procurador será responsável se o 

substabelecido proceder culposamente. 
(C) Havendo poderes de substabelecer, só serão imputáveis ao mandatário os danos causados pelo 

substabelecido, se tiver agido com culpa na escolha deste ou nas instruções dadas a ele. 
(D) O comodato é o empréstimo gratuito de coisas não fungíveis; perfaz-se com acordo de vontades. 
(E) O maior de dezesseis e menor de dezoito anos não emancipado pode ser mandatário, mas o mandante 

não tem ação contra ele senão de conformidade com as regras gerais, aplicáveis às obrigações contraídas 
por menores. 

 
 

Questão 10 
 

Sobre o contrato de locação, assinale a assertiva INCORRETA. 
(A) Havendo mais de um locador ou mais de um locatário, entende - se que são solidários se o contrário não 

se estipulou. 
(B) O contrato de locação pode ser ajustado por qualquer prazo, dependendo de vênia conjugal, se igual ou 

superior a dez anos. 
(C) Seja qual for o fundamento do término da locação, a ação do locador para reaver o imóvel é a de despejo, 

mas se a locação termina em decorrência de desapropriação, haverá imissão do expropriante na posse do 
imóvel, não sendo necessária a ação de despejo. 

(D) Em casos de separação de fato, separação judicial, divórcio ou dissolução da união estável, a locação 
residencial prosseguirá automaticamente com o cônjuge ou companheiro que permanecer no imóvel. 
Nesse caso, o fiador poderá exonerar-se das suas responsabilidades no prazo de 30 (trinta) dias contado 
do recebimento da comunicação, ficando responsável pelos efeitos da fiança durante 120 (cento e vinte) 
dias após a notificação ao locador.  

(E) Se o imóvel for alienado durante a locação, o adquirente poderá denunciar o contrato, com o prazo de 
trinta dias para a desocupação, salvo se a locação for por tempo determinado e o contrato contiver 
cláusula de vigência em caso de alienação e estiver averbado junto à matrícula do imóvel. 

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
 

Questão 11 
 

Sobre a competência no Código de Processo Civil (CPC/2015), assinale a afirmativa INCORRETA. 
(A) A ação possessória imobiliária será proposta no foro de situação da coisa, cujo juízo tem competência 

absoluta. 
(B) A incompetência, absoluta ou relativa, será alegada como questão preliminar de contestação. 
(C) O registro ou a distribuição da petição inicial torna prevento o juízo. 
(D) Antes da citação, a cláusula de eleição de foro, se abusiva, pode ser reputada ineficaz de ofício pelo juiz; 

após a citação, incumbe ao réu alegar a abusividade da cláusula de eleição de foro na contestação, sob 
pena de preclusão. 

(E) É competente o foro de domicílio da mulher, para a ação de divórcio, anulação de casamento e 
reconhecimento ou dissolução de união estável. 
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Questão 12 
 

Considerando o Sistema dos Juizados Especiais, tendo como norte a legislação vigente, marque V para as 
assertivas verdadeiras e F para as falsas. 
 

(      ) No sistema do Juizado Especial da Lei nº 9.099/1995, os embargos de declaração interrompem o 
prazo para a interposição de recurso, nos termos dos artigos 50 e 83 do referido diploma legal. 

(      ) O Juizado Especial Cível (Lei nº 9.099/1995) apresenta-se como uma opção ao autor. Como regra, sua 
competência abarca as causas cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo e as ações 
possessórias sobre bens imóveis de valor não excedente a também quarenta vezes o salário mínimo. 

(      ) O Juizado Especial da Fazenda Pública (Lei nº 12.153/2009) ostenta competência absoluta, não 
opcional e de curso obrigatório. Como regra é competente para processar, conciliar e julgar causas 
cíveis de interesse dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, até o valor de 
60 (sessenta) salários mínimos. 

(      ) Não é cabível ação rescisória no sistema do Juizado Especial Cível (Lei nº 9.099/1995). 
(      ) No âmbito do Juizado Especial Cível, é possível atacar decisão proferida pela Turma Recursal por 

meio de reclamação dirigida ao Superior Tribunal de Justiça, o que não ocorre no âmbito do Juizado 
da Fazenda Pública. 

 

Assinale a sequência correta. 
(A) V, V, V, V, F 
(B) F, V, V, F, V 
(C) V, F, V, F, F 
(D) V, V, F, V, V 
(E) F, F, F, V, V 
 
 

Questão 13 
 

Sobre as intervenções de terceiros no Código de Processo Civil (CPC/2015), assinale a afirmativa INCORRETA. 
(A) O incidente de desconsideração da personalidade jurídica aplica-se ao processo de competência dos 

juizados especiais. 
(B) O ingresso da Ordem dos Advogados do Brasil, na qualidade de amicus curiae, em processo em trâmite 

perante a Justiça Estadual, desloca a competência para a Justiça Federal. 
(C) Formulada denunciação da lide pelo réu e procedente o pedido da ação principal, pode o autor, se for o 

caso, requerer o cumprimento da sentença também contra o denunciado, nos limites da condenação 
deste na ação regressiva. 

(D) É admissível a denunciação da lide, promovida por qualquer das partes. 
(E) O amicus curiae pode recorrer da decisão que julgar o incidente de resolução de demandas repetitivas. 
 
 

Questão 14 
 

Em relação às provas no Código de Processo Civil (CPC/2015), assinale a afirmativa correta. 
(A) O Código de Processo Civil consagrou a posição jurisprudencial, adotada pelo Superior Tribunal de Justiça, 

segundo a qual o ônus da prova é regra de julgamento. 
(B) A produção antecipada da prova será admitida nos casos em que o prévio conhecimento dos fatos possa 

justificar ou evitar o ajuizamento de ação. 
(C) A prova exclusivamente testemunhal só se admite nos contratos cujo valor não exceda o décuplo do 

maior salário mínimo vigente no país, ao tempo em que foram celebrados. 
(D) A produção antecipada da prova previne a competência do juízo para a ação que venha a ser proposta. 
(E) Ao juiz incumbe-lhe determinar, a qualquer tempo, o comparecimento pessoal das partes, para inquiri-las 

sobre os fatos da causa; havendo silêncio ou recusa em depor, incidirá a pena de confesso. 
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Questão 15 
 

Considerando a execução no Código de Processo Civil (CPC/2015), analise as assertivas abaixo. 
 

I - Na execução fundada em título executivo extrajudicial que contenha obrigação alimentar, se o 
executado não pagar o débito em 3 dias ou se a justificativa apresentada não for aceita, o juiz decretar-
lhe-á a prisão pelo prazo de 1 (um) a 3 (três) meses. 

II - No caso de condenação em quantia certa, o cumprimento definitivo da sentença far-se-á a 
requerimento do exequente, sendo o executado intimado para pagar o débito, no prazo de 15 (quinze) 
dias, acrescido de custas, se houver. Transcorrido o prazo mencionado, sem o pagamento voluntário, 
será novamente o executado intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar, nos próprios 
autos, sua impugnação, contado do termo de penhora. 

III - A decisão judicial transitada em julgado poderá ser levada a protesto, nos termos da lei, depois de 
transcorrido o prazo para pagamento voluntário. A requerimento do executado, o protesto será 
cancelado por determinação do juiz, mediante ofício a ser expedido ao cartório, no prazo de 3 (três) 
dias, contado da data de protocolo do requerimento, desde que comprovada a satisfação integral da 
obrigação. 

IV - Na execução de título extrajudicial, o executado, independentemente de penhora, depósito ou caução, 
poderá se opor à execução por meio de embargos, cujo prazo para oferecimento é 15 dias úteis. 

V - No cumprimento de sentença e na execução de título extrajudicial, no prazo para impugnação ou 
embargos, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de trinta por cento do 
valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, o executado poderá requerer que 
lhe seja permitido pagar o restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e 
de juros de um por cento ao mês. 

 

Estão corretas as assertivas 
(A) I, II e III. 
(B) II, IV e V. 
(C) I, III e IV. 
(D) I, II e V. 
(E) III, IV e V. 
 
 
 

Questão 16 
 

Sobre os recursos no Código de Processo Civil (CPC/2015), assinale a afirmativa correta. 
(A) Cabem embargos infringentes quando o acórdão não unânime houver reformado, em grau de apelação, a 

sentença de mérito. 
(B) Cabe recurso de agravo de instrumento contra a decisão que negar o pleito de produção de prova 

pericial, formulado na petição inicial. 
(C) Não cabe recurso de agravo de instrumento contra a decisão que inverte o ônus da prova, podendo, 

todavia, ser impugnada por meio de recurso de apelação, após a prolação de sentença. 
(D) As questões resolvidas na fase de conhecimento, se a decisão a seu respeito não comportar agravo de 

instrumento, poderão ser suscitadas pelo apelado em contrarrazões. 
(E) Das decisões interlocutórias proferidas em audiência admitir-se-á interposição oral do agravo retido, a 

constar do respectivo termo, expostas sucintamente as razões que justifiquem o pedido de nova decisão. 
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Questão 17 
 

Acerca dos precedentes no Código de Processo Civil (CPC/2015), marque V para as afirmativas verdadeiras e F 
para as falsas. 
 

(      ) Autorizam o julgamento de improcedência liminar do pedido: os enunciados de súmula do Supremo 
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, acórdãos proferidos pelo Superior Tribunal de 
Justiça e Supremo Tribunal Federal em julgamento de recursos repetitivos, entendimento firmado 
em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência e enunciado de 
súmula de Tribunal de Justiça sobre direito local. 

(      ) Caberá reclamação da parte interessada ou do Ministério Público para garantir a observância de 
enunciado de súmula vinculante, de decisão do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado 
de constitucionalidade, de acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução de demandas 
repetitivas ou de incidente de assunção de competência. 

(      ) Nos Tribunais, poderá o relator negar provimento a recurso que for contrário à súmula do Supremo 
Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do próprio tribunal, acórdão proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos 
e entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de 
competência. 

(      ) Os órgãos fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário ou ao órgão especial a arguição de 
inconstitucionalidade quando já houver pronunciamento do Supremo Tribunal Federal, do Superior 
Tribunal de Justiça, do próprio tribunal ou acórdão proferido em incidente de resolução de 
demandas repetitivas ou de assunção de competência. 

(      ) A reclamação poderá ter como objeto sentença, quando for destinada a garantir a observância de 
acórdão proferido em julgamento de recursos extraordinário ou especial repetitivos. 

 

Assinale a sequência correta. 
(A) F, V, F, V, F 
(B) F, F, V, F, F 
(C) V, F, V, V, V 
(D) V, F, F, V, V 
(E) V, V, V, F, F 
 

Questão 18 
 

Acerca da ação de usucapião no Código de Processo Civil (CPC/2015), analise as afirmativas. 
 

I - Sem prejuízo da via jurisdicional, é admitido o pedido de reconhecimento extrajudicial de usucapião, 
que será processado diretamente perante o cartório do registro de imóveis da comarca em que estiver 
situado o imóvel usucapiendo, a requerimento do interessado, representado por advogado. 

II - Na ação de usucapião de imóvel, os confinantes serão citados pessoalmente, exceto quando tiver por 
objeto unidade autônoma de prédio em condomínio, caso em que tal citação é dispensada. 

III - O cônjuge necessitará do consentimento do outro para propor ação que verse sobre direito real 
imobiliário, mesmo quando casados sob o regime de separação absoluta de bens. 

IV - A aquisição de propriedade por meio de usucapião poderá ser arguida em contestação, mesmo nas 
ações de reintegração de posse. 

V - Nas ações de usucapião em que a ré e proprietária do imóvel seja falida, a competência deve ser 
atribuída ao juízo universal, em detrimento do foro de situação da coisa.  

 

Estão corretas as afirmativas 
(A) I, II, IV e V, apenas. 
(B) II, III, IV e V, apenas.  
(C) I, III e V, apenas. 
(D) II e IV, apenas. 
(E) I, II, III, IV e V. 
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Questão 19 
 

Sobre o curador especial, assinale a afirmativa INCORRETA. 
(A) Nas ações em que réu preso for revel, caberá à Defensoria Pública exercer o múnus de curador especial, 

enquanto não for constituído advogado. 
(B) Nos casos em que o réu revel foi citado por edital ou com hora certa, caberá à Defensoria Pública exercer 

o múnus de curador especial, enquanto não for constituído advogado. 
(C) É necessária a intervenção da Defensoria Pública como curadora especial do menor na ação de 

destituição de poder familiar ajuizada pelo Ministério Público. 
(D) O Defensor Público não faz jus ao recebimento de honorários pelo múnus de curador especial, por estar 

no exercício das suas funções institucionais, para o que já é remunerado mediante o subsídio em parcela 
única. 

(E) O juiz nomeará curador especial ao incapaz, se concorrer na partilha com o seu representante, desde que 
exista colisão de interesses. 

 
 

Questão 20 
 

Em relação aos procedimentos de jurisdição voluntária no Código de Processo Civil (CPC/2015), assinale a 
afirmativa correta.  
(A) Contra sentença prolatada em procedimentos de jurisdição voluntária não cabe recurso.  
(B) No procedimento da notificação e da interpelação, o juiz em qualquer caso irá ouvir o requerido antes do 

deferimento da notificação, podendo apresentar contestação escrita em 15 (quinze) dias. 
(C) Na ação de divórcio direto consensual, é obrigatória a realização de audiência de conciliação ou 

ratificação.  
(D) O tabelião somente lavrará a escritura pública de divórcio consensual se os interessados estiverem 

assistidos por advogado ou por Defensor Público, cuja qualificação e assinatura constarão do ato notarial.  
(E) O CPC/2015 não prevê o cabimento de separação consensual.  
 
 

DIREITO PENAL 
 

Questão 21 
 

A lesão corporal se enquadra nas hipóteses expressas no art. 129, § 2º do Código Penal, doutrinariamente 
denominada gravíssima, se ocorrer 
(A) aceleração de parto.  

(B) enfermidade incurável.   

(C) incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta dias.     
(D) debilidade permanente de membro, sentido ou função.  

(E) perigo de vida.   
 
 

Questão 22 
 

A respeito dos crimes contra a honra, insculpidos no Código Penal, assinale a afirmativa correta. 

(A) Configura o crime de injúria imputar a alguém fato ofensivo a sua reputação.      

(B) Configura o crime de difamação ofender a dignidade ou o decoro de alguém.   
(C) A calúnia somente admite a exceção da verdade em caso de o ofendido ser funcionário público, em 

exercício de suas funções.   

(D) Configura o crime de calúnia imputar a alguém falsamente fato definido como crime.   
(E) A calúnia contra os mortos não é punível.  
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Questão 23 
 

Mévio, mediante grave ameaça, subtraiu um telefone celular de Maria Rosa, avaliado em R$ 2.000,00 (dois 
mil reais), mantendo-a em seu poder, restringindo sua liberdade por duas horas, com o propósito de garantir 
o êxito da empreitada criminosa. Mévio responderá por 
(A) roubo circunstanciado. 
(B) roubo e sequestro, em concurso formal. 
(C) sequestro, já que este absorve o roubo. 
(D) roubo e sequestro, em concurso material. 
(E) roubo impróprio. 
 

Questão 24 
 

É crime plurissubjetivo: 
(A) Homicídio. 
(B) Infanticídio. 
(C) Rixa. 
(D) Aborto. 
(E) Furto. 
 

Questão 25 
 

Existe  algum  ponto de semelhança entre as condutas praticadas com culpa consciente e com dolo eventual? 
(A) Sim, pois, tanto na culpa consciente quanto no dolo eventual, há aceitação do resultado. 
(B) Não, pois não há ponto de semelhança nas condutas em questão. 
(C) Sim, pois em ambas o elemento subjetivo da conduta é o dolo. 
(D) Não, pois a aceitação do resultado na culpa consciente é elemento normativo da conduta. 
(E) Sim, pois, tanto na culpa consciente quanto no dolo eventual, o agente prevê o resultado.  
 

Questão 26 
 

O princípio da insignificância ou da bagatela exclui a 

(A) punibilidade.   

(B) executividade.   
(C) tipicidade material.  

(D) ilicitude formal.   

(E) culpabilidade.    
 

Questão 27 
 

NÃO é elemento constitutivo do crime culposo: 
(A) a inobservância de um dever objetivo de cuidado. 
(B) o resultado naturalístico involuntário. 
(C) a conduta humana voluntária. 
(D) a tipicidade. 
(E) a imprevisibilidade.  
 

Questão 28 
 

Assinale o delito que admite a modalidade culposa. 
(A) Corrupção passiva 
(B) Peculato 
(C) Concussão 
(D) Corrupção ativa 
(E) Prevaricação 
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Questão 29 
 

Em relação aos crimes, é INCORRETO afirmar: 
(A) Crimes de mera conduta são de consumação antecipada. 
(B) Nos denominados crimes materiais, o tipo penal descreve a conduta e o resultado naturalístico exigido. 
(C) No crime preterdoloso, a totalidade do resultado representa um excesso de fim (isto é, o agente quis um 

minus e ocorreu um majus), de modo que há uma conjugação de dolo (no antecedente) e culpa (no 
subsequente). 

(D) Crimes de forma livre são aqueles que admitem qualquer meio de execução. 
(E) Crimes transeuntes são aqueles que não deixam vestígios materiais. 
 

Questão 30 
 

No que se refere aos crimes contra a dignidade sexual, analise as afirmativas abaixo. 
 

I - No crime de estupro, não é possível a responsabilização penal por omissão. 
II - Como regra, a ação penal é privada, exigindo-se a queixa-crime. 

III - No crime de estupro, o tipo penal não exige contato físico entre a vítima e o agente. 
IV - Pratica crime de corrupção de menores, previsto no artigo 228 do Código Penal, aquele que induz menor 

de dezesseis anos a satisfazer a lascívia de outrem. 
 

Está correto o que se afirma em 
(A) I, II e IV, apenas. 
(B) II e III, apenas. 
(C) I e IV, apenas. 
(D) III, apenas. 
(E) II, III e IV, apenas. 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

Questão 31 
 

Em relação à competência jurisdicional decorrente da prerrogativa de função e à competência do Tribunal do 
Júri, marque a afirmativa correta. 
(A) Caso um Prefeito Municipal  venha a cometer um crime de homicídio no exercício de seu mandato, 

deverá ser julgado pelo Tribunal do Júri do lugar do crime, tendo em vista que este último é o órgão 
competente constitucionalmente para o julgamento. 

(B) Um Juiz de Direito do Estado de Mato Grosso que comete um crime de homicídio no Estado do Acre 
deverá ser julgado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Acre, já que tem foro por prerrogativa de função. 

(C) Um Promotor de Justiça do Estado de São Paulo que comete  um crime de tentativa de homicídio simples 
no Estado de Mato Grosso deverá ser julgado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, já que tem 
foro por prerrogativa de função. 

(D) Um Deputado Federal do Estado de Mato Grosso que comete um crime de homicídio em Brasília deverá 
ser julgado pelo Tribunal do Júri do Distrito Federal. 

(E) Um Juiz de Direito do Estado de Mato Grosso que comete um crime de homicídio no Estado do Acre 
poderá ser julgado pelo Tribunal de Justiça tanto do Estado do Acre como do Estado de Mato Grosso, já 
que tem foro por prerrogativa de função. 

 

Questão 32 
 

No que se refere à absolvição sumária, no procedimento do Tribunal do Júri, assinale a afirmativa INCORRETA. 
(A) É a sentença definitiva por meio da qual a pretensão punitiva é julgada improcedente. 
(B) Trata-se de decisão de mérito, ao contrário do que ocorre com a impronúncia. 
(C) Terá lugar quando o juiz entender provada a inexistência do fato. 
(D) Será proferida quando provado não ser o acusado autor ou partícipe do fato. 
(E) A Lei nº 11.689/2008 restringiu as hipóteses de absolvição sumária. 
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Questão 33 
 

NÃO é característica da prova: 
(A) Judicialidade. 
(B) Oralidade. 
(C) Retrospectividade. 
(D) Subjetividade. 
(E) Individualidade. 
 

Questão 34 
 

Em relação às medidas assecuratórias, analise as assertivas abaixo. 
 

I - Sequestro é a retenção da coisa, para que se disponha do bem e a decisão que o decreta é apelável. 
II - De forma diversa da hipoteca legal, o sequestro recai sobre bens que compõem o patrimônio lícito do 

autor da infração. 
III - O levantamento do sequestro ocorre se a ação penal não for ajuizada no prazo de 90 (noventa) dias, a 

contar da data em que for concluída a diligência. 
IV - A especialização da hipoteca pode ser requerida pelo ofendido, seu representante legal ou herdeiros, 

bem como pelo Ministério Público. 
 

Estão corretas as assertivas 
(A) I e IV, apenas. 
(B) I, II e IV, apenas. 
(C) I, II e III, apenas. 
(D) I e III, apenas. 
(E) II, III e IV, apenas. 
 

Questão 35 
 

No que concerne aos recursos em matéria criminal, analise as proposições abaixo. 
 

I - O efeito devolutivo é comum a todos os recursos. 
II - Nas infrações de competência do Juizado Especial Criminal, o recurso cabível das decisões que não recebe 

a denúncia é o de apelação para a Turma Recursal. 
III - Nos crimes de competência originária dos tribunais, o recurso cabível das decisões que não recebe a 

denúncia é o Recurso em Sentido Estrito. 
IV - O ofendido ou sucessor que não se tenham habilitado terão o prazo de 10 (dez) dias para apelar, 

contados da data em que se encerrou o prazo para o Ministério Público. 
 

Está correto o que se afirma em 
(A) I, II e IV, apenas. 
(B) I e II, apenas. 
(C) II, III e IV, apenas. 
(D) I e III, apenas. 
(E) III e IV, apenas. 
 

Questão 36 
 

Quanto à eficácia temporal, a lei processual penal 
(A) aplica-se somente a fatos criminosos ocorridos após a sua vigência. 
(B) tem aplicação imediata, sem prejuízo da validade dos atos já realizados. 
(C) vigora desde logo, tendo sempre efeito retroativo. 
(D) tem aplicação imediata nos processos ainda não instruídos. 
(E) não tem aplicação imediata, salvo para beneficiar o acusado. 
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Questão 37 
 

No que se refere à Revisão Criminal, marque V para as assertivas verdadeiras e F para as falsas. 
 

(      ) A revisão, se julgada procedente, não poderá acarretar a redução ou a modificação de pena imposta 
ao sentenciado. 

(      ) A revisão pode ser ajuizada mesmo depois do falecimento do sentenciado e de eventual extinção da 
pena. 

(      ) É cabível a revisão quando a sentença condenatória for contrária ao texto expresso de lei penal ou à 
evidência dos autos. 

(      ) Diferentemente do que ocorre em relação aos recursos, a revisão criminal dá ensejo a uma nova 
relação jurídica processual, não se limitando a prolongar aquela já constituída. 

 

Assinale a sequência correta. 
(A) F, V, V, V 
(B) F, F, V, V 
(C) V, V, F, F 
(D) V, V, V, F 
(E) F, F, F, V 
 

Questão 38 
 

São princípios que regem a ação penal privada: 
(A) obrigatoriedade e intranscendência. 
(B) indivisibilidade e obrigatoriedade. 
(C) oportunidade e indisponibilidade. 
(D) instranscendência e indisponibilidade. 
(E) disponibilidade e indivisibilidade. 
 

Questão 39 
 

Concomitantemente, diversas pessoas saquearam um estabelecimento comercial sem se conhecerem umas 
às outras. Cuida-se na espécie de 
(A) continência de ações, em razão do concurso de pessoas. 
(B) conexão intersubjetiva por reciprocidade. 
(C) conexão objetiva consequencial. 
(D) conexão intersubjetiva por simultaneidade. 
(E) conexão objetiva teleológica. 

 

Questão 40 
 

No que se refere ao Tribunal do Júri, analise as assertivas abaixo. 
 

I - O desaforamento é admitido por interesse da ordem pública, em razão de dúvida sobre a imparcialidade 
do júri, em razão de dúvida sobre a segurança pessoal do réu e não realização de julgamento, no período 
de um ano a contar da preclusão da pronúncia, em virtude de comprovado excesso de serviço. 

II - A natureza jurídica da impronúncia é de uma decisão terminativa e está sujeita a Recurso em Sentido 
Estrito. 

III - A absolvição sumária produz coisa julgada material. 
IV - A decisão de desclassificação tem natureza não terminativa. 

 

Estão corretas as assertivas 
(A) I, II e IV, apenas. 
(B) II e IV, apenas. 
(C) III e IV, apenas. 
(D) I e III, apenas. 
(E) I, II, III e IV. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

Questão 41 
 

Leia o texto abaixo. 
 

[...] A Constituição de 1988 é explicitamente receptiva ao Direito Internacional Público em matéria de direitos 
humanos, o que configura uma identidade de objetivos do Direito Internacional e do Direito Público Interno, 
quanto à proteção da pessoa humana. [...].  

 

(LAFER, C. A internacionalização dos direitos humanos: Constituição, racismo e 
relações internacionais. Barueri, SP: Manole, 2005.) 

 
Sobre os tratados internacionais de direitos humanos e o bloco de constitucionalidade, assinale a afirmativa 
correta. 
(A) As normas dos tratados de direitos humanos recepcionados pela Constituição de 1988 são materialmente 

constitucionais e servem de parâmetro hermenêutico para imprimir vigor à força normativa da 
Constituição. 

(B) O Supremo Tribunal Federal, a quem compete decidir sobre a constitucionalidade de tratado 
internacional, pode declarar a inconstitucionalidade de direitos e garantias contidos em tratados sobre 
direitos humanos. 

(C) A integração de tratados internacionais de proteção de direitos humanos ao bloco de constitucionalidade 
é problemática, pois promove alterações no texto da Constituição de 1988, de forma distinta do rito 
legislativo previsto para as emendas constitucionais.  

(D) Os tratados internacionais sobre direitos humanos, em consonância com a Constituição de 1988, passam 
a ter eficácia no direito interno, mesmo antes de aprovados pelo Congresso Nacional, bastando que 
estejam em vigor no plano externo.  

(E) Os tratados internacionais de direitos humanos que integram o bloco de constitucionalidade, quando 
aprovados por maioria relativa de votos no Congresso Nacional, podem ser revogados por lei ordinária 
superveniente. 

 

Questão 42 
 

No tocante à eficácia dos direitos sociais previstos na Constituição Federal e ao princípio da proibição do 
retrocesso social, analise as afirmativas. 
 

I - O direito social enunciado em norma constitucional de eficácia limitada, declaratória de princípio 
programático, não tem eficácia jurídica imediata, pois não vincula o legislador infraconstitucional, nem a 
atividade discricionária da Administração Pública. 

II - A cláusula da reserva do possível é reconhecida como limite fático à expansão de certas políticas 
públicas, mas não como obstáculo à prestação de serviços públicos essenciais. 

III - O entendimento prevalente no Supremo Tribunal Federal é no sentido de interpretar a norma 
programática como norma de aplicação diferida, sem caráter cogente, vez que se limita a enunciar 
valores e linhas diretoras que devem ser seguidas pelo Poder Público.  

IV - O princípio da proibição do retrocesso social visa resguardar os direitos sociais constitucionalizados, 
preservando os níveis de realização alcançados e impedindo a supressão desses direitos pelo Poder 
Constituinte Reformador. 

 

Estão corretas as afirmativas 
(A) I e III, apenas. 
(B) I, II e IV, apenas. 
(C) II e IV, apenas. 
(D) I, II, III e IV. 
(E) II e III, apenas. 
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Questão 43 
 

Quanto à competência constitucional dos Estados que integram a federação brasileira, marque V para as 
afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
 

(      ) Compete aos Estados a organização e o funcionamento das polícias civis, ressalvada a competência 
da União, assim como das polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

(      ) É da competência dos Estados, por meio dos respectivos órgãos ou entidades executivos e seus 
agentes de trânsito, promover a segurança viária, para a preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas vias públicas. 

(      ) No âmbito da legislação concorrente, os Estados poderão legislar supletivamente sobre 
procedimentos em matéria processual.  

(      ) Compete aos Estados federados estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de 
garimpagem, em forma associativa. 

 

Assinale a sequência correta. 
(A) F, V, V, V 
(B) V, V, F, F 
(C) V, V, V, F 
(D) V, F, V, F 
(E) F, F, V, V 
 
 

Questão 44 
 

Sobre súmula vinculante, é correto afirmar: 
(A) Contra ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula vinculante, cabe reclamação ao 

Supremo Tribunal Federal, excluídos outros meios de impugnação. 
(B) A aprovação de súmula vinculante depende de prévia provocação dos legitimados para propor ação 

direta de inconstitucionalidade, em observância ao princípio da inércia da jurisdição. 
(C) O Supremo Tribunal Federal poderá aprovar súmula, mediante decisão de três quintos dos seus 

membros, que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e da Administração Pública. 

(D) A súmula vinculante passou a ser admitida no sistema jurídico brasileiro com a aprovação da Emenda 
Constitucional nº 45 de 2004, mas ainda não foi regulamentado por lei o seu processo de revisão ou 
cancelamento. 

(E) A súmula vinculante tem eficácia imediata, mas o Supremo Tribunal Federal, observado o quórum de 
votação, poderá restringir os seus efeitos ou decidir que só tenha eficácia a partir de outro momento, por 
razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse público. 

 
 

Questão 45 
 

Quanto à competência constitucional do Tribunal de Justiça, assinale a afirmativa INCORRETA. 
(A) Compete ao Tribunal de Justiça julgar os juízes estaduais e os membros do Ministério Público nos crimes 

comuns e de responsabilidade, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral. 
(B) Compete ao Tribunal de Justiça, por maioria de seus membros, promover alteração da organização e da 

divisão judiciárias. 
(C) Compete ao Tribunal de Justiça o julgamento de prefeitos. 
(D) Ao Tribunal de Justiça compete o julgamento da representação interventiva para assegurar a observância 

de princípios indicados na Constituição Estadual, ou para prover a execução de lei, de ordem ou de 
decisão judicial descumprida por ente municipal. 

(E) Ao Tribunal de Justiça compete elaborar sua proposta orçamentária dentro dos limites estipulados 
conjuntamente com os demais Poderes na lei de diretrizes orçamentárias. 
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Questão 46 
 

NÃO é objetivo constitucional da Seguridade Social: 
(A) Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços.  
(B) Universalidade da cobertura e do atendimento. 
(C) Caráter democrático e descentralizado da gestão nos órgãos colegiados. 
(D) Diversidade dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais. 
(E) Equidade na forma de participação no custeio. 
 
 

Questão 47 
 

A respeito das normas constitucionais de proteção do meio ambiente, considere as afirmativas: 
 

I - Segundo a orientação majoritária da doutrina, a fruição de um meio ambiente sadio e ecologicamente 
equilibrado foi erigida em direito fundamental pela Constituição de 1988, ainda que tal previsão não 
faça parte do rol de direitos do artigo 5º. 

II - A atual Constituição dá ênfase às medidas preventivas, inclusive mediante tratamento diferenciado 
conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação. 

III - É passível de responsabilização a pessoa jurídica, sem prejuízo da responsabilidade individual de seus 
dirigentes, sujeitando-a às punições compatíveis com sua natureza, nos atos praticados contra a ordem 
econômica, que tem como um de seus princípios a defesa do meio ambiente. 

IV - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas 
ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, sem prejuízo da obrigação de reparação dos danos 
causados.  

 

Estão corretas as afirmativas 
(A) I, II, III e IV. 
(B) II e III, apenas. 
(C) I e IV, apenas. 
(D) I, II e III, apenas. 
(E) II, III e IV, apenas. 
 
 

Questão 48 
 

No controle de constitucionalidade, sobre os efeitos da decisão do Supremo Tribunal Federal, é correto 
afirmar:  
(A) Quando em decorrência de controle concentrado de constitucionalidade, a norma impugnada somente 

terá sua execução suspensa, com efeitos para todos, em ocorrendo manifestação do Senado Federal 
nesse sentido. 

(B) Quando se tratar de ação declaratória de constitucionalidade, a norma impugnada somente terá sua 
execução suspensa, com efeitos para todos, em ocorrendo manifestação do Senado Federal nesse 
sentido. 

(C) Quando se tratar de ação direta de inconstitucionalidade, caracteriza-se como controle difuso da 
constitucionalidade. 

(D) Quando em decorrência de controle difuso de constitucionalidade, a norma impugnada somente terá sua 
execução suspensa, com efeitos para todos, em ocorrendo manifestação do Senado Federal nesse 
sentido. 

(E) Quando em decorrência de controle difuso de constitucionalidade, a decisão produzirá efeitos para 
todos, desde a sua publicação. 
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Questão 49 
 

Sobre as competências dos entes federativos, de acordo com a Constituição Federal de 1988, marque V para 
as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
 

(      ) A competência exclusiva da União só admite delegação aos Estados Membros por meio de lei 
complementar. 

(      ) Os municípios têm competência fixada de forma residual aos Estados Membros e à União. 
(      ) Nas competências comuns, mediante leis complementares, é possível fixar normas para a 

cooperação entre os entes federativos. 
(      ) Na competência concorrente, a atuação dos Estados Membros é no interesse regional, bem como, 

no interesse geral, é suplementar em caso de omissão da União. 
 

Assinale a sequência correta. 
(A) V, F, F, V  
(B) V, V, F, F 
(C) F, F, F, V 
(D) F, V, V, F 
(E) F, F, V, V 
 
 

Questão 50 
 

De acordo com a Constituição Estadual de Mato Grosso, em relação à Defensoria Pública estadual, analise as 
afirmativas. 
 

I - Tem assento nos órgãos colegiados estaduais cujas atividades guardem relação direta com os direitos 
individuais e sociais.  

II - Não cabe em hipótese alguma ao Defensor Público a recusa à propositura de ações judiciais que 
estejam na esfera de sua competência. 

III - Está em suas competências assistir, judiciariamente, os menores em situação irregular ou de risco, sem 
prejuízo das atribuições próprias do Ministério Público. 

IV - É de sua competência assistir, judiciariamente, os sindicatos profissionais sem recursos suficientes para 
a defesa de seus interesses. 

 

Estão corretas as afirmativas 
(A) I, II, III e IV. 
(B) I, III e IV, apenas. 
(C) III e IV, apenas. 
(D) I, II e IV, apenas. 
(E) II e III, apenas. 
 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Questão 51 
 

É a forma de extinção do ato administrativo que ocorre quando o administrado deixa de cumprir condição 
necessária para dar continuidade à determinada situação jurídica: 
(A) Cassação. 
(B) Contraposição. 
(C) Caducidade. 
(D) Revogação. 
(E) Suspensão. 
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Questão 52 
 

Em consonância com as normas gerais vigentes na Constituição Federal de 1988 acerca dos regimes próprios 
de previdência de servidores públicos efetivos, é correto afirmar: 
(A) É garantida pensão por morte aos dependentes calculada com base no valor integral da remuneração do 

servidor falecido ou dos proventos de aposentadoria, caso aposentado à data do óbito. 
(B) É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria, ressalvados, 

exclusivamente, os casos de servidores que exerçam atividades de risco ou atividades sob condições 
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.  

(C) Os Estados e Municípios poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões, o limite máximo 
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social, desde que instituam por lei regime 
de previdência complementar para seus servidores, por intermédio de entidades fechadas de natureza 
pública. 

(D) É assegurada a paridade remuneratória entre servidores ativos e inativos, a fim de estender aos inativos 
os reajustes concedidos aos servidores em atividade. 

(E) O limite máximo de remuneração e subsídio fixado na Constituição Federal de 1988 é aplicável aos 
proventos de inatividade, excepcionados os casos de soma de aposentadorias decorrentes de cargos 
acumuláveis. 

 
 
 

Questão 53 
 

Em relação aos princípios constitucionais do direito administrativo brasileiro, numere a coluna da direita de 
acordo com a da esquerda. 
 

1 - Razoabilidade 

2 - Segurança jurídica 

3 - Impessoalidade 

4 - Finalidade  

(      ) O princípio em causa é uma faceta da isonomia e sua 
aplicação concreta está presente em situações diversas 
previstas no regime jurídico administrativo, a exemplo da 
exigência de concurso público para provimento de cargos 
públicos. 

(      ) Segundo este princípio, a Administração, ao atuar no 
exercício de discrição, deve adotar a medida que, em cada 
situação, seja mais prudente e sensata nos limites 
admitidos pela lei. 

(      ) Por força deste princípio, as orientações firmadas pela 
Administração Pública não podem, sem prévia 
publicidade, ser modificadas em casos concretos para 
agravar a situação dos administrados ou negar-lhes 
direitos. 

(      ) A raiz constitucional deste princípio é encontrada no 
próprio princípio da legalidade, pois corresponde à 
aplicação da lei sem desvirtuamentos. 

Marque a sequência correta. 
(A) 2, 4, 1, 3 
(B) 4, 1, 2, 3 
(C) 3, 1, 2, 4 
(D) 3, 2, 1, 4 
(E) 1, 4, 3, 2 
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Questão 54 
 

Leia o texto abaixo. 
 

Na Europa ou na América Latina, a atividade reguladora estatal ganhou força a partir da segunda metade do 
século XX, num quadro relacionado a políticas inspiradas na redefinição do papel do Estado. Implementaram-
se programas de desestatização que privilegiaram a atividade privada, em detrimento da atuação direta do 
Estado em setores diversos, abrangendo áreas relacionadas a serviços considerados de interesse social.  
 

(CARVALHO, C. E. V. de. Regulação de serviços públicos: na perspectiva da constituição 
econômica brasileira. Belo Horizonte: Editora Del Rey, 2007.)  

 

 

Assinale a afirmativa relacionada ao sentido social atribuído à atividade regulatória estatal por construção 
doutrinária. 
(A) Os objetivos sociais da atividade reguladora estatal devem ser dissociados de seus objetivos econômicos, 

a fim de garantir a consecução de interesses que não podem ser atingidos por meio da livre concorrência.  
(B) Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as 

funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este indicativo para os setores público e privado. 
(C) A disciplina reguladora exercida pelo Estado conduz à maior eficiência produtiva ou alocativa, se 

comparada às soluções próprias e espontâneas do mercado.  
(D) As políticas regulatórias de caráter redistributivo, além dos objetivos econômicos de estímulo à 

concorrência e à eficiência, visam implementar metas sociais como a universalização do acesso a serviços 
essenciais.   

(E) Quando o Estado não atua diretamente no mercado como produtor de bens e serviços, a regulação 
funciona como um mecanismo para corrigir falhas de mercado e estabelecer um regime concorrencial.  

 
 

Questão 55 
 

Em consonância com o disposto na Lei nº 8.429/1992 e com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) acerca de improbidade administrativa, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
 

(      ) O STJ tem admitido a aplicabilidade da Lei nº 8.429/1992 aos agentes políticos, com fundamento na 
inocorrência de duplo regime sancionatório, uma vez que não há coincidência de sanções entre o 
crime de responsabilidade e a prática de ato ímprobo. 

(      ) É admitida pelo STJ a conversão da pena de perda da função pública prevista na Lei nº 8.429/92 em 
cassação de aposentadoria, desde que a ação de improbidade administrativa tenha sido proposta 
antes da concessão do benefício ao agente ímprobo. 

(      ) Na ação de improbidade administrativa proposta pelo Ministério Público, a entidade interessada 
pode figurar como litisconsorte ativo, em razão da natureza concorrente e disjuntiva da legitimação. 

(      ) A jurisprudência do STJ não admite a aplicação de excludentes de ilicitude e culpabilidade do direito 
penal no âmbito da ação de improbidade administrativa, em virtude da natureza distinta da ação e 
da absoluta falta de previsão de tais excludentes na Lei nº 8.429/1992. 

 

Assinale a sequência correta. 
(A) F, V, F, V 
(B) V, V, F, V 
(C) F, F, V, V 
(D) V, V, V, F 
(E) V, F, V, F 
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Questão 56 
 

Em matéria de licitação pública, assinale a afirmativa INCORRETA. 
(A) Nas licitações do tipo melhor técnica, a classificação dos proponentes far-se-á de acordo com a média 

ponderada das valorizações das propostas técnicas e de preço, de acordo com os pesos pré-estabelecidos 
no instrumento convocatório. 

(B) A promoção do desenvolvimento nacional sustentável é um dos três pilares das licitações públicas, ao 
lado do princípio constitucional da isonomia e da seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração. 

(C) Nas licitações, será assegurada, como critério de desempate da proposta comercial, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

(D) Nas hipóteses de inexigibilidade e dispensa de licitação, se comprovado superfaturamento, respondem 
solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o agente 
público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

(E) A documentação exigida nas fases de habilitação jurídica e econômico-financeira poderá ser dispensada, 
no todo ou em parte, nos casos de convite, concurso, fornecimento de bens para pronta entrega e leilão. 

 

Questão 57 
 

No que concerne aos atos administrativos negociais em espécie, analise as assertivas. 
 

I - É o ato administrativo vinculado e unilateral, por meio do qual a Administração faculta ao interessado o 
desempenho de certa atividade, desde que atendidos os requisitos legais exigidos.  

II - É o ato administrativo discricionário e unilateral, por meio do qual a Administração consente na prática 
de determinada atividade material, tendo, como regra, caráter precário.  

III - É o ato unilateral e precário, pelo qual a Administração faculta ao particular a prestação de um serviço 
público ou defere a utilização especial de determinado bem público. 

IV - É o ato administrativo unilateral e vinculado de exame de legalidade de outro ato jurídico já praticado, a 
fim de conferir exequibilidade ao ato controlado.  

 

As assertivas I, II, III e IV definem respectivamente: 
(A) Permissão, concessão, admissão, aprovação. 
(B) Licença, autorização, permissão, homologação. 
(C) Licença, dispensa, permissão, aprovação.  
(D) Admissão, permissão, autorização, homologação. 
(E) Concessão, autorização, permissão, ratificação. 
 

Questão 58 
 

Quanto ao controle externo da Administração Pública, assinale a afirmativa INCORRETA. 
(A) Compete ao Poder Legislativo sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar. 
(B) Compete às Comissões Permanentes do Poder Legislativo, em função da matéria de suas respectivas 

competências, receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa contra atos 
ou omissões das entidades públicas. 

(C) A Comissão Parlamentar de Inquérito pode solicitar ao Tribunal de Contas a realização de inspeções e 
auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades 
administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. 

(D) Compete aos Tribunais de Contas apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de 
pessoal, excluídas as contratações temporárias e as nomeações para cargos em comissão, bem como os 
atos de concessão de aposentadorias, reformas e pensões.  

(E) A sustação de atos administrativos impugnados pelos Tribunais de Contas somente ocorrerá depois de 
decorrido e não atendido o prazo assinalado para que o órgão ou entidade controlada adote as 
providências necessárias para sanar a ilegalidade. 
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Questão 59 
 

Em relação à dispensa de licitação, conforme a Lei nº 8.666/1993, considere as situações. 
 

I - Para aquisição de imóvel que atenda ao interesse social, mediante prévia aprovação legislativa, ouvido o 
respectivo conselho comunitário. 

II - Quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser repetida 
sem prejuízo para a Administração, mantidas, nesse caso, todas as condições pré-estabelecidas.  

III - Quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente superiores aos praticados no 
mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes, casos em 
que, observado o parágrafo único do art. 48 dessa Lei e, persistindo a situação, será admitida a 
adjudicação direta dos bens ou serviços, por valor não superior ao constante do registro de preços, ou 
dos serviços. 

IV - Quando da contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou por empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

 

São situações em que a licitação é dispensada: 
(A) I e IV. 
(B) II e III. 
(C) I e III. 
(D) II e IV. 
(E) I e II. 
 

Questão 60 
 

Quanto ao servidor público, extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, após a estabilidade, 
(A) ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, sendo vedado seu 

aproveitamento em outro cargo público. 
(B) será exonerado ad nutum, sem direito à remuneração. 
(C) será obrigatoriamente exonerado, sendo-lhe garantidos os direitos inerentes ao cargo. 
(D) será obrigatoriamente demitido, sendo-lhe garantidos os direitos inerentes ao cargo. 
(E) ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 

aproveitamento em outro cargo público. 
 
 

DIREITOS HUMANOS 
 

Questão 61 
 

Em relação ao processo de recebimento de uma petição direcionada à Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos por violação ao Pacto de São José da Costa Rica, de 1969, assinale a afirmativa correta. 
(A) A Comissão não poderá declarar a inadmissibilidade da petição ou comunicação com base em 

informações supervenientes. 
(B) A Comissão não poderá proceder a uma conciliação entre as partes conflitantes, seja pessoa ou grupo de 

pessoas ou Estados, antes de submeter o caso à apreciação da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos. 

(C) A Comissão pode receber comunicação de violação a direitos humanos no pacto referido por Estado que 
não tenha, no momento da ratificação da Convenção, declarado que reconhece  a competência daquela, 
mesmo que em desfavor de outro Estado-parte em igual condição. 

(D) A Comissão poderá arquivar a petição em que se alega violação de direitos humanos por um Estado, sem 
instauração de qualquer investigação, após o recebimento de informações deste. 

(E) A Comissão não pode declarar inadmissível uma petição que seja substancialmente reprodução de outra 
anterior que tenha sido examinada por outro organismo internacional. 
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Questão 62 
 

Sobre jurisdição e responsabilidade internacional, no que se refere à proteção dos Direitos Humanos, assinale 
a afirmativa correta. 
(A) Os Estados que aderiram à Convenção Americana de Direitos Humanos submetem-se a sua jurisdição, 

excluindo-se, assim, aquela prevista na Carta da Organização dos Estados Americanos, quando da 
violação de direitos humanos. 

(B) Hoje, para que um Estado possa aderir à Organização dos Estados Americanos, deve ser membro da 
Convenção Americana de Direitos Humanos. 

(C) A Comissão Interamericana de Direitos Humanos foi criada pela Convenção Americana de Direitos 
Humanos, com a função exclusiva de receber denúncias de violação a direitos humanos nos Estados-
membros da Convenção. 

(D) A Convenção Americana de Direitos Humanos prevê um sistema de responsabilização por violação aos 
direitos nela reconhecidos; os Estados que a ela aderirem, seguindo o procedimento de adoção de 
tratado internacional, externa e internamente, exercem jurisdição subsidiária no que se refere à proteção 
desses direitos. 

(E) A Comissão Interamericana de Direitos Humanos exerce dupla função na proteção de direitos humanos: 
uma no âmbito da própria Organização dos Estados Americanos e outra dentro do sistema da Convenção 
Americana de Direitos Humanos. 

 

Questão 63 
 

Sobre a Comissão Nacional da Verdade instituída pela Lei nº 12.528, de 18 de novembro de 2011, a fim de 
efetivar o direito à memória e à verdade histórica e promover a reconciliação nacional, assinale a afirmativa 
INCORRETA. 
(A) A composição da Comissão Nacional da Verdade se deu de forma pluralista com um total de sete 

membros, dos quais nenhum pôde tratar-se de pessoa que estivesse no exercício de cargo em comissão 
ou função de confiança em qualquer esfera do poder público. 

(B) A Comissão Nacional da Verdade se restringiu, quando da execução de atividades de esclarecimento de 
casos de violações a direitos humanos, a requisitar informações a diversos órgãos, convocar pessoas para 
entrevistas e promover audiências públicas com o mesmo fim; sem poder interferir em competências de 
outras instituições, como determinar realização de perícias, por exemplo, para coleta de informações. 

(C) A Comissão Nacional da Verdade é considerada extinta atualmente, visto o término de seus trabalhos em 
dezembro de 2014, com o envio do respectivo Relatório ao Poder Executivo Federal. 

(D) Os trabalhos da Comissão Nacional da Verdade foram realizados em cooperação àqueles realizados no 
âmbito de comissões da verdade nos estados, municípios, universidades, sindicatos e seccionais da 
Ordem dos Advogados do Brasil, sem sobrepô-los em termos de autoridade hierárquica.  

(E) A lei que criou a Comissão Nacional da Verdade determina como dever a colaboração de servidores 
públicos e de militares com os trabalhos desenvolvidos por ela.   

 

Questão 64 
 

Sobre a eficácia na proteção dos direitos reconhecidos na Convenção Americana de Direitos Humanos por 
instituições públicas no Brasil, assinale a afirmativa correta. 
(A) O Brasil deve cumprir, de forma voluntária, as decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos. 
(B) Atualmente, graves violações a direitos humanos, assim caracterizados pela Convenção, deverão ser 

julgadas na Justiça Federal. 
(C) A federalização dos crimes graves contra direitos humanos refere-se à obrigatoriedade do Estado em criar 

mecanismos legais e administrativos para que tais sejam julgados pelo Superior Tribunal de Justiça. 
(D) Quando houver conflito de competência quanto a direitos que possam envolver caso grave de violação a 

direitos humanos, caberá ao Supremo Tribunal Federal dirimi-lo. 
(E) Os Estados Federados no Brasil também se obrigam às disposições da Convenção, podendo ser 

interpelados na Corte Interamericana de Direitos Humanos, por qualquer violação. 
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Questão 65 
 

Em 1995, foi sancionada a Lei nº 9.140, que reconhece como mortas as pessoas desaparecidas em razão de 
participação ou acusação de participação em atividades políticas no período de 02 de setembro de 1961 a 15 
de agosto de 1979. No que se refere aos trabalhos do poder executivo federal, de importância histórica à 
constituição da Comissão Nacional da Verdade, assinale a afirmativa INCORRETA. 
(A) A Lei nº 9.140/1995 criou a Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos, responsável por 

identificar aqueles que, em razão de participação ou acusação de participação em atividades políticas, no 
período referido, faleceram em dependências policiais ou assemelhadas, por causas não naturais.  

(B) Ao decidir sobre os pedidos apresentados pelos familiares de Carlos Marighella e Carlos Lamarca, em 
1996, a Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos conferiu interpretação ampliativa ao 
texto legal para contemplar, para fins da responsabilidade estatal pela morte e desaparecimento, as 
situações de custódia estatal. 

(C) Com a criação da Comissão Nacional da Verdade, a atuação da Comissão Especial sobre Mortos e 
Desaparecidos Políticos passou a ser subordinada aos trabalhos desenvolvidos em âmbito nacional, 
continuando a atuar em conjunto com os Estados federados, especialmente quanto à coleta de dados e 
repasse à Comissão Nacional da Verdade. 

(D) Atualmente vinculada à Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, a Comissão Especial 
sobre Mortos e Desaparecidos Políticos é composta por sete membros, escolhidos por designação 
presidencial. 

(E) O ano de 1995 foi especial no que se refere à luta por verdade e memória no país quanto aos casos de 
grave violação a direitos humanos; naquele ano foi publicado o “Dossiê de Mortos e Desaparecidos 
Políticos a partir de 1964” como resultado dos esforços envidados por familiares a partir da edição da Lei 
nº 6.683/1979, a Lei de Anistia. 

 
 

Questão 66 
 

Sobre a Defensoria Pública na defesa dos direitos humanos, leia o texto. 
 
 

[...] a Defensoria Pública, instituição essencial do sistema de Justiça pátrio, 
encarregada da orientação e defesa das pessoas necessitadas, deve aprimorar a sua 
atuação na promoção e na defesa dos direitos humanos, valendo-se inclusive, tanto 
interna quanto externamente, dos instrumentos e órgãos do Sistema Interamericano 
de Direitos Humanos. 

(MAFEZZOLI, A. A atuação da Defensoria Pública na promoção e defesa dos Direitos 

Humanos e o Sistema Interamericano de Direitos Humanos. São Paulo: Defensoria 
Pública do Estado de São Paulo.) 

 
Quanto ao exercício da atividade referida no texto e ao processo no Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos previsto no Pacto de São José da Costa Rica, de 1969, assinale a afirmativa correta. 
(A) A Comissão Interamericana de Direitos Humanos tem a atribuição de formular recomendações aos 

governos dos Estados signatários da Convenção. 
(B) Qualquer pessoa, grupo de pessoas, entidade não governamental legalmente reconhecida por um Estado 

membro pode apresentar queixa ou denúncia diretamente à Corte Interamericana de Direitos Humanos.  
(C) O acesso à Corte Interamericana de Direitos Humanos é possível apenas após o esgotamento dos 

recursos judiciais internos de um Estado membro para consecução dos dispositivos no Pacto. 
(D) O autor de uma petição ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos, na forma da Convenção, 

figurará em todo o procedimento, prévio e judicial, tal qual um assistente litisconsorcial. 
(E) Conforme as disposições do Pacto, as recomendações em relatório preliminar e definitivo da Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos em resposta à denúncia obrigam os Estados membros. 
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Questão 67 
 

Em relação à Comissão Nacional da Verdade, assinale a afirmativa correta. 
(A) Os trabalhos da Comissão Nacional da Verdade foram voltados ao esclarecimento circunstanciado de 

casos de torturas, desaparecimentos forçados, ocultação de cadáveres, bem como a identificar a autoria 
deles, exclusivamente dentro do território brasileiro. 

(B) A Comissão Nacional da Verdade foi criada por iniciativa do poder executivo federal em 2011, no âmbito 
do Programa Nacional de Direitos Humanos, envolvendo exclusivamente pesquisadores, parlamentares, 
autoridades do governo federal e representantes das famílias afetadas pelos casos de tortura, 
desaparecimento forçado e ocultação de cadáveres no período entre 1964 e 1988. 

(C) A Comissão Nacional da Verdade envolveu atividades que objetivassem o esclarecimento de fatos e 
circunstâncias graves de violação de direitos humanos e fossem adotadas as medidas cabíveis para cada 
caso, não abarcando qualquer tipo de assistência às vítimas de violações a tais direitos, situação em que 
houve o encaminhamento pertinente. 

(D) A Comissão Nacional da Verdade procurou, pelo período de três anos, esclarecer fatos e circunstâncias de 
graves violações de direitos humanos ocorridas no período entre 1946 e a promulgação da Constituição 
de 1988, apenas. 

(E) Para que os trabalhos da Comissão Nacional da Verdade fossem possíveis, o poder executivo federal 
editou decreto autorizando o acesso deste grupo de trabalho a todos os documentos públicos brasileiros.  

 

Questão 68 
 

Em situação hipotética, o Brasil foi condenado em sentença da Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
que, dentre as determinações estabelecidas, condenou-o ao pagamento de indenização à família de vítima de 
violação de direitos humanos em seu território. Sobre essa sentença, assinale a afirmativa correta. 
(A) Essa sentença deverá ser apreciada pelo Supremo Tribunal Federal apenas para fim de aplicação da 

condenação ao pagamento de indenização. 
(B) Da decisão não cabe apreciação pelo Supremo Tribunal Federal ou qualquer rito burocrático pelo Estado 

para que possa ser efetivada. 
(C) A decisão da Corte deverá ser imediatamente executada no que tange às outras determinações, porém, 

quanto à indenização, passará pelo exame do Supremo Tribunal Federal. 
(D) As determinações diversas da condenação ao pagamento de indenização devem ser apreciadas pelo 

Supremo Tribunal Federal para manifestação quanto à possibilidade de interposição de recurso. 
(E) A decisão da Corte, em conformidade com o ordenamento jurídico pátrio e fontes de direito internacional 

público, é inapelável em sua totalidade. 
 
 

Questão 69 
 

Quanto ao Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos ratificado no Brasil por meio do Decreto            
nº 592/1992, assinale a afirmativa correta. 
(A) O Pacto determina que possa ser imposta pena de morte para casos de crimes mais graves, em Estados 

que assim optarem, a qualquer tempo. 
(B) O Pacto proscreve a adoção da pena de morte pelos Estados signatários. 
(C) O Pacto determina a proibição de propaganda em favor do conflito armado, não proibindo, porém, 

qualquer denominada “apologia ao ódio”. 
(D) Os Estados signatários do Pacto devem garantir a liberdade de educação dos tutores legais aos seus 

filhos, observando-se o viés religioso e moral que puder contrapor o documento. 
(E) Pelo Pacto, garante-se que toda pessoa declarada culpada por um delito tem o direito de recorrer da 

sentença condenatória a uma instância superior, a menos que a ação que originou a declaração seja 
impetrada incialmente em tribunal superior último do Estado signatário. 
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Questão 70 
 

Sobre os efeitos no Brasil das disposições da Convenção Americana de Direitos Humanos − o Pacto de São 
José da Costa Rica, de 1969, assinale a afirmativa correta. 
(A) Os direitos essenciais do homem não derivam do fato de ser ele nacional de determinado Estado, mas sim 

do fato de ter como fundamento os atributos da pessoa humana, porém a jurisdição da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos recai apenas sobre nacional de Estado signatário. 

(B) Ao assinar a Convenção, o Brasil se comprometeu a adotar todas as medidas necessárias à aplicação de 
suas disposições, obtendo prerrogativa supralegal para aplicação imediata de medidas que possam ser, 
de acordo com o ordenamento jurídico interno prévio, de competência exclusiva dos Estados federados. 

(C) A Convenção impõe que o Estado deva adotar não somente medidas legislativas, mas quaisquer outras 
que se mostrem necessárias e adequadas à consecução de seus objetivos, mesmo que de natureza 
administrativa. 

(D) A Convenção representa a consolidação de um constitucionalismo regional na América, vide o número de 
Estados que a assinaram, somente permitindo recuo na proteção dos direitos nela dispostos na 
observância da Lei Maior de cada país. 

(E) No que se refere à cooperação a que se obriga o Estado signatário, este deve adotar procedimentos 
internos de implementação do Pacto e, quando solicitado, entregar pessoas à Corte Interamericana de 
Direitos Humanos. 

 

ORGANIZAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA 
 

Questão 71 
 

Sobre a evolução histórica da prestação da assistência jurídica no Brasil, assinale a afirmativa correta. 
(A) O primeiro modelo legalmente organizado de prestação de assistência judiciária aos menos afortunados 

foi estabelecido pelo Decreto nº 2.457/1897, que inovou ao isentar o pagamento de custas em favor do 
réu pobre. 

(B) O status constitucional foi obtido na Constituição de 1934, quando restou fixada aos necessitados 
assistência judiciária, pela União e os Estados, criando, para esse efeito, órgãos especiais, assegurando a 
isenção de emolumentos, custas, taxas e selos. 

(C) A Constituição de 1937 deixou de indicar a forma de viabilizar o direito à assistência judiciária aos menos 
afortunados, quando firmou o direito, mas deixou de prever qual órgão estatal o efetivaria. 

(D) A ausência de previsão expressa de qualquer direito, no que tange à assistência judiciária na Constituição 
de 1946, retrocedeu o regime jurídico unicamente à legislação infraconstitucional. 

(E) No texto originário da Constituição vigente, a assistência judiciária passou a ser entendida como órgão de 
estado incumbido da postulação e da defesa, em todas as instâncias, dos direitos dos juridicamente 
necessitados. 

 

Questão 72 
 

Sobre as vedações constitucionais e infraconstitucionais ao Defensor Público, assinale a afirmativa correta. 
(A) A vedação do exercício da advocacia fora das atribuições institucionais, mesmo omissa no texto 

constitucional, encontra-se expressa na Lei Orgânica. 
(B) É vedado receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou custas 

processuais, bem como verbas indenizatórias, em razão de suas atribuições. 
(C) A vedação do recebimento de honorários não alcança a atividade extrajudicial dos membros da 

Defensoria Pública.  
(D) As vedações estabelecidas ao exercício das atribuições da Defensoria Pública visam impedir o 

comprometimento da independência e da eficiência dos Defensores Públicos. 
(E) É vedado o exercício de comércio ou a participação em sociedade comercial, seja como sócio, cotista ou 

acionista. 
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Questão 73 
 

Sobre a Lei nº 12.594/2012, analise as assertivas abaixo. 
 

I - ______________ é a dispensa provisória da antecipação do pagamento das despesas judiciais ou 
extrajudiciais, necessárias ao pleno exercício de direitos. 
 

II - ______________ compreende auxílio, amparo e demais ações estatais indispensáveis à defesa dos 
direitos dos necessitados, da propositura da ação, defesa até seu encerramento. 

 

III - ______________ compreende direito à informação jurídica e direito à tutela jurisdicional adequada e 
efetiva mediante processo justo, mesmo pelos modernos métodos de composição. 

 

IV - ______________, mantida no prazo quinquenal, torna definitivo o benefício obtido. 
 

Assinale a sequência que preenche correta e respectivamente as lacunas. 
(A) Assistência jurídica, Gratuidade de justiça, Hipossuficiência econômica, Assistência judiciária. 
(B) Assistência jurídica, Assistência judiciária, Gratuidade de justiça, Hipossuficiência econômica. 
(C) Gratuidade de justiça, Assistência jurídica, Hipossuficiência econômica, Assistência judiciária. 
(D) Assistência judiciária, Gratuidade de justiça, Assistência jurídica, Hipossuficiência econômica. 
(E) Gratuidade de justiça, Assistência judiciária, Assistência jurídica, Hipossuficiência econômica. 
 

Questão 74 
 

Em relação à Defensoria Pública na defesa dos Direitos Humanos, assinale a afirmativa correta. 
(A) Segundo a Convenção de 1951, relativa ao Estatuto dos Refugiados, qualquer refugiado gozará do mesmo 

tratamento que um nacional nos termos da reciprocidade, no que concerne ao acesso aos tribunais, 
inclusive à assistência judiciária. 

(B) O Defensor Público, em atenção ao interesse do Estado signatário do Pacto de San José da Costa Rica, 
além da representação aos sistemas internacionais de proteção dos direitos humanos, poderá postular 
perante seus órgãos. 

(C) Segundo o Pacto de San José da Costa Rica, o acusado que não se defende ele próprio nem nomeia 
defensor dentro do prazo estabelecido pela lei, segundo a legislação interna, possui direito irrenunciável 
de ser assistido por Defensor Público ou, impossibilitado, por defensor custeado pelo Estado. 

(D) A prevalência e a efetividade dos direitos humanos constituem princípios da Defensoria Pública, 
conforme estabelecido pela Lei Complementar Federal nº 80/1994. 

(E) O trabalho de difusão e a conscientização dos direitos humanos, da cidadania e do ordenamento jurídico 
podem permanecer condicionados ao voluntarismo do membro da Defensoria Pública, independente de 
criação de estrutura institucional. 

 

Questão 75 
 

Sobre o perfil constitucional da Defensoria Pública, na Carta de 1988, assinale a afirmativa correta. 
(A) Durante o prazo de 8 (oito) anos, a lotação dos Defensores Públicos ocorrerá, prioritariamente, 

atendendo as regiões com maiores índices de exclusão social e adensamento populacional. 
(B) Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e 

especiais, destinados à Defensoria Pública, ser-lhe-ão entregues até o dia 10 de cada mês, em 
duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º da Constituição Federal. 

(C) Compete privativamente à União legislar sobre a organização da Defensoria Pública do Distrito Federal e 
Territórios, bem como organização administrativa destes. 

(D) A iniciativa privativa do Presidente da República, para propor leis, autoriza a utilização de medida 
provisória, que disponha sobre normas gerais para a organização da Defensoria Pública dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios. 

(E) O número de Defensores Públicos na unidade jurisdicional será proporcional ao número de eleitores e à 
efetiva demanda pelo serviço da Defensoria Pública. 
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Questão 76 
 

Em relação às funções institucionais da Defensoria Pública, considere: 
 

I - Patrocinar ação penal pública condicionada e a subsidiária da pública, uma vez que a apuração da 
infração é de interesse do Estado e não apenas do ofendido. 

II - Velar pela regular execução da pena e da medida de segurança, oficiando, no processo executivo e nos 
incidentes da execução, para a defesa dos necessitados em todos os graus e instâncias, de forma 
individual e coletiva. 

III - Atuar na preservação dos direitos de pessoas vítimas de tortura, abusos sexuais, discriminação ou 
qualquer outra forma de opressão ou violência, propiciando acompanhamento e atendimento 
interdisciplinar das vítimas. 

IV - Participar, quando tiver assento, dos conselhos federais, estaduais e municipais afetos ou não às funções 
institucionais da Defensoria Pública, respeitadas as atribuições de seus ramos. 

 

São funções institucionais da Defensoria Pública: 
(A) I, II e III, apenas. 
(B) II, III e IV, apenas. 
(C) I e IV, apenas. 
(D) I, III e IV, apenas. 
(E) II e III, apenas. 
 

Questão 77 
 

Sobre as prerrogativas do Defensor Público, assinale a afirmativa correta. 
(A) É do lançamento da ciência pessoal do Defensor, com vista pessoal dos autos, que se inicia a contagem de 

prazo a partir do dia útil seguinte. 
(B) É necessário o pedido de intimação pessoal e prazo em dobro que, deferidos, serão observados no rito 

processual. 
(C) A contagem em dobro dos prazos processuais, omissa na Lei Complementar Federal nº 80/1994, tem por 

base a Lei nº 1.060/1950. 
(D) É obrigatória intimação pessoal para o Defensor Público para todos os atos do processo, em qualquer 

grau de jurisdição ou instância administrativa. 
(E) É vedada a prisão do Defensor Público, senão por ordem judicial escrita, salvo em flagrante de crime 

inafiançável, caso em que a autoridade fará imediata comunicação para a Corregedoria-Geral da 
Defensoria Pública. 

 

Questão 78 
 

Sobre a Lei Complementar Estadual nº 146/2003, assinale a afirmativa correta. 
(A) A substituição do Defensor Público-Geral, nas suas faltas, impedimentos, licenças e férias, será feita, 

sucessivamente, pelo 1º Subdefensor-Geral e pelo Corregedor-Geral. 
(B) O Conselho Superior da Defensoria Pública tem por atribuição, dentre outras, opinar sobre as 

representações oferecidas pelo Defensor Público-Geral e pelo Corregedor-Geral, quando solicitado seu 
pronunciamento pelo Defensor Público-Geral. 

(C) A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública é exercida pelo Corregedor-Geral, indicado pelo Defensor-
Geral, dentre os Defensores Públicos estáveis de uma lista tríplice formada pelo Conselho Superior. 

(D) A Ouvidoria-Geral é órgão superior da Defensoria Pública do Estado, de promoção da qualidade dos 
serviços prestados pela instituição, cuja estrutura será definida pelo Conselho Superior após proposta do 
Ouvidor-Geral. 

(E) Aos Defensores Públicos de Segunda Instância compete realizar sustentação oral ou apresentar memorial, 
se necessário ao Tribunal de Justiça e Tribunais Superiores, nos recursos interpostos pelos Defensores 
Públicos, não alcançando a atuação perante Turmas recursais dos Juizados Especiais. 
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Questão 79 
 

Considerando a Lei Complementar Federal nº 80/1994, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as 
falsas. 
 

(      ) A remoção precederá o preenchimento da vaga por merecimento, seja a pedido ou por permuta, 
sempre entre membros, independentemente da categoria em que os interessados se encontram. 

(      )  A promoção por merecimento será efetivada por ato do Defensor Público-Geral do Estado, após a 
elaboração de lista tríplice para cada vaga pelo Conselho Superior. 

(      ) A remoção compulsória somente será aplicada com prévio parecer da Corregedoria-Geral, 
assegurada a ampla defesa e em processo administrativo disciplinar. 

(      ) O Defensor que figurar por três vezes consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento 
deverá ser, obrigatoriamente, promovido. 

(      ) O afastamento do Defensor é permitido para exercício de mandato em entidade de classe de âmbito 
estadual ou nacional, de maior representatividade, sem prejuízo dos vencimentos, vantagens ou 
qualquer direito inerente ao cargo. 

 

Assinale a sequência correta. 
(A) F, V, F, V, V  
(B) V, F, F, V, V  
(C) V, V, F, V, F 
(D) F, F, V, F, V 
(E) F, V, V, F, F 
 
 

Questão 80 
 

Considerando a Lei nº 1.060/1950, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
 

(      ) O estabelecimento dos requisitos necessários para a concessão da gratuidade de justiça, as isenções 
abrangidas pelo benefício, a forma de postulação e como a assistência judiciária seria prestada aos 
litigantes necessitados restaram fixados pela referida lei. 

(      ) A exigência legal de descrição pormenorizada dos rendimentos e encargos do requerente, bem como 
o atestado de pobreza, foi substituída pela presunção de hipossuficiência econômica mediante 
simples afirmação, a partir da nova redação firmada pela Lei nº 7.510/1986. 

(      ) A presunção legal de hipossuficiência admite revogação em virtude da melhora superveniente da 
condição econômica do beneficiário, bem como cassação quando o direito da gratuidade nunca 
existiu. 

(      ) Verificada a mudança econômica do hipossuficiente, é admissível o oferecimento da impugnação à 
gratuidade mesmo após o trânsito em julgado da sentença, quando poderá ser revogada. 

(      ) O reconhecimento do direito à gratuidade de justiça impede a condenação do beneficiário vencido 
ao pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios devidos à parte contrária. 

 

Assinale a sequência correta. 
(A) V, F, F, V, V  
(B) V, V, F, V, F 
(C) V, V, V, F, F  
(D) F, F, V, F, V 
(E) F, V, V, V, F 
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DIREITO DO CONSUMIDOR 
 
 

Questão 81 
 

Em matéria de direito do consumidor, quanto à responsabilidade dos agentes envolvidos na relação jurídica, 
no que tange à condição do produto e do serviço, assinale a afirmativa correta. 
(A) O produto pode ser considerado defeituoso quando outro de melhor qualidade for colocado no mercado. 
(B) A responsabilidade não deve recair sobre o comerciante quando o defeito no produto for ocasionado 

pelo fabricante, construtor, produtor ou importador. 
(C) No que se refere aos serviços de profissional liberal, a responsabilidade é objetiva. 
(D) O fornecedor de serviços responde subjetivamente pela reparação dos danos causados aos consumidores 

por defeitos relativos à prestação dos serviços. 
(E) O produto é defeituoso quando não oferece a segurança que dele legitimamente se espera, levando-se 

em consideração circunstâncias relevantes, como a época em que foi colocado em circulação. 
 
 

Questão 82 
 

Quanto aos princípios da Política Nacional de Relações de Consumo, considere: 
 

I - Presença do Estado no mercado de consumo. 
II - Educação de fornecedores e de consumidores, com vista à melhoria do consumo. 

III - Ação governamental para proteger o consumidor por iniciativa direta. 
IV - Ação pública para repreender a utilização indevida de inventos e criações industriais das marcas e 

nomes comerciais e signos distintivos. 
V - Promoção de estudo constante das modificações do mercado de consumo, atendendo às necessidades 

de todos os envolvidos nessa relação. 
 

São princípios da Política Nacional de Relações de Consumo: 
(A) I, III e IV, apenas. 
(B) I, II e III, apenas. 
(C) II, III, IV e V, apenas 
(D) III e V, apenas. 
(E) I, II, IV e V, apenas. 
 
 

Questão 83 
 

Quanto à defesa do consumidor em juízo, assinale a afirmativa correta. 
(A) Em contraposição a princípios de direito civil, as cláusulas contratuais de contratos levados a juízo serão 

interpretadas da maneira mais favorável ao consumidor. 
(B) As cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que estabeleçam inversão do 

ônus da prova são nulas. 
(C) As cláusulas contratuais que possibilitem a renúncia do direito de indenização por benfeitorias devem ser 

rediscutidas em juízo quando estas forem o objeto de ajuizamento. 
(D) O juiz pode, inaudita altera pars,  desconsiderar a personalidade jurídica de uma sociedade em favor do 

consumidor. 
(E) O chamado contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pelo fornecedor do 

produto ou serviço, em que o consumidor possa efetivamente discutir seu conteúdo. 
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Questão 84 
 

No que se refere às questões processuais relativas à defesa do consumidor em juízo, assinale a afirmativa 
correta. 
(A) A conversão da obrigação em perdas e danos somente é possível se por ela optar o legitimado ativo da 

ação. 
(B) A desconsideração da personalidade jurídica do legitimado ativo poderá ocorrer quando comprovada 

litigância de má-fé, e os diretores poderão ser exclusiva e objetivamente responsabilizados. 
(C) As ações dessa natureza poderão ser propostas por entidades ou órgãos da Administração Pública, direta 

ou indireta, com personalidade jurídica, para defesa de interesses e direitos do consumidor. 
(D) Nas ações coletivas que tenham por objeto direito do consumidor, não haverá adiantamento de custas, 

emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas processuais, na boa-fé. 
(E) Os legitimados ativos podem propor ação visando compelir o Poder Público a proibir a produção, 

divulgação, distribuição ou venda de determinado produto, apenas no interesse local ou regional, 
independente do foro de propositura da ação. 

 
 

Questão 85 
 

NÃO há efeito da coisa julgada nas relações de consumo: 
(A) Erga omnes, se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, nas ações envolvendo 

direitos difusos. 
(B) Erga omnes, nas ações envolvendo direitos individuais homogêneos. 
(C) Erga omnes, nas ações envolvendo direitos difusos. 
(D) Ultra partes, nas ações envolvendo direitos coletivos. 
(E) Ultra partes, nas ações envolvendo direitos coletivos stricto sensu. 
  
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
 

Questão 86 
 

Em relação às contribuições previstas na Constituição Federal de 1988, marque V para as afirmativas 
verdadeiras e F para as falsas. 
 

(      ) Há previsão constitucional de incidência da contribuição de intervenção no domínio econômico 
sobre importação e exportação de bens e serviços. 

(      ) A contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei, é destinada às 
entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical. 

(      ) Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada de seus servidores 
efetivos, para o custeio, em benefício destes, de regime próprio de previdência, cuja alíquota não 
será inferior à da contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União. 

(      ) Segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, a instituição de contribuição sobre base de 
cálculo própria de imposto não configura bitributação. 

 

Assinale a sequência correta. 
(A) F, V, F, V 
(B) F, F, V, V 
(C) V, F, V, F 
(D) F, F, V, F 
(E) V, V, F, V 
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Questão 87 
 

No tocante à aplicação da progressividade no tempo ao imposto sobre a propriedade territorial urbana (IPTU), 
é correto afirmar:  
(A) A progressividade urbanística do IPTU é compreendida como modalidade de tributação excessiva com 

efeito semelhante ao confiscatório, uma vez que sua finalidade precípua é retirar a propriedade 
imobiliária do particular para transferi-la ao Poder Público Municipal.  

(B) É medida com função nitidamente fiscal, pois visa aumentar a arrecadação do Município mediante 
aumento progressivo das alíquotas do IPTU.  

(C) A instituição da progressividade no tempo confere ao IPTU uma função extrafiscal para obtenção de 
certas metas que prevalecem sobre os fins meramente arrecadatórios de recursos monetários.  

(D) A cobrança progressiva no tempo do IPTU está relacionada com a função social da propriedade, razão 
pela qual atinge os proprietários de imóveis com menos tempo de utilização.  

(E) A progressividade urbanística do IPTU pode ser afastada quando o uso inadequado do imóvel for 
justificado pela falta de recursos financeiros de seu proprietário.  

 

Questão 88 
 

Quanto às imunidades tributárias, analise as assertivas abaixo. 
 

I - A extensão da imunidade recíproca às empresas estatais prestadoras de serviços públicos, por 
construção pretoriana do Supremo Tribunal Federal, refere-se tão somente aos impostos incidentes 
sobre o patrimônio, a renda e os serviços. 

II - A norma constitucional que favorece as entidades beneficentes de assistência social em relação à 
cobrança de contribuições sociais – não obstante referir-se impropriamente à isenção de contribuição 
para a seguridade social – contemplou tais entidades com o favor constitucional da imunidade 
tributária, desde que por elas preenchidos os requisitos fixados em lei complementar.  

III - A imunidade tributária torna indevida a incidência de IPVA (Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores) sobre os veículos pertencentes às entidades sindicais de trabalhadores e de 
empregadores, desde que sejam utilizados para atender a suas finalidades essenciais. 

IV - Os livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão gozam de imunidade objetiva em 
relação ao ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços).  

 

Estão corretas as assertivas 
(A) I, II e IV, apenas. 
(B) II, III e IV, apenas. 
(C) I e IV, apenas. 
(D) I, II e III, apenas. 
(E) III e IV, apenas. 
 

Questão 89 
 

Sobre as garantias e privilégios atribuídos aos créditos tributários, assinale a afirmativa INCORRETA. 
(A) O crédito tributário prefere a qualquer outro, seja qual for sua natureza ou o tempo de sua constituição, 

ressalvados os créditos decorrentes da legislação do trabalho ou do acidente do trabalho. 
(B) Na falência, o crédito tributário não prefere ao crédito com garantia real, até o limite do valor do bem 

gravado. 
(C) No concurso de preferências entre pessoas jurídicas de direito público, há uma ordem estabelecida entre 

as entidades políticas, segundo a esfera governamental (federal, estadual/distrital, municipal), mas entre 
a entidade política e suas autarquias a preferência é conjunta e sujeita a rateio. 

(D) Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo 
em débito para com a Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa. 

(E) A natureza das garantias atribuídas ao crédito tributário não altera a natureza deste nem a da obrigação 
tributária a que corresponda. 
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Questão 90 
 

NÃO é causa extintiva do crédito tributário: 
(A) Depósito do seu montante integral. 
(B) Consignação em pagamento. 
(C) Remissão. 
(D) Transação. 
(E) Compensação. 
 

DIREITOS DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES 
 

Questão 91 
 

Em relação à Convenção Internacional sobre os direitos da criança, ratificada pelo Brasil em 20 de setembro 
de 1990, analise as assertivas abaixo. 
 

I - Para efeitos da Convenção, entende-se por criança todo ser humano menor de 12 anos de idade, salvo se, 
em conformidade com a lei aplicável à criança, a maioridade seja alcançada antes. 

II - A criança será registrada imediatamente após o seu nascimento e terá, desde seu registro, direito a um 
nome, a uma nacionalidade e, na medida do possível, direito de conhecer seus pais e ser cuidada por eles. 

III - Cabe aos pais, ou a outras pessoas encarregadas, a responsabilidade primordial de proporcionar, de 
acordo com suas possibilidades e meios financeiros, as condições de vida necessárias ao desenvolvimento 
da criança. 

IV - Os Estados Membros tomarão todas as medidas legislativas, administrativas, sociais e educacionais 
apropriadas para proteger a criança contra todas as formas de violência física ou mental, abuso ou 
tratamento negligente, maus-tratos ou exploração, enquanto estiver sob a guarda dos pais, do 
representante legal ou de qualquer outra pessoa responsável por ela. 

 

Estão corretas as assertivas 
(A) I, II e III, apenas. 
(B) II, III e IV, apenas. 
(C) I e II, apenas. 
(D) III e IV, apenas. 
(E) I, III e IV, apenas. 
 
 

Questão 92 
 

Sobre a evolução histórica do direito da criança e do adolescente, assinale a afirmativa correta. 
(A) Antes da doutrina da proteção integral, inexistia preocupação em manter vínculos familiares, até porque 

a família ou a falta dela era considerada a causa da situação regular. 
(B) Na doutrina da proteção integral, descentralizou-se a atuação, materializando-a na esfera municipal pela 

participação direta da comunidade por meio do Conselho Municipal de Direitos e do Conselho Tutelar. 
(C) A doutrina da situação irregular limitava-se basicamente ao tratamento jurídico dispensado ao menor 

carente, ao menor abandonado e às políticas públicas. 
(D) Na vigência do Código de Menores, havia a distinção entre criança e adolescente, embora 

majoritariamente adotava-se apenas a denominação “menor”. 
(E) Além do judiciário, com a doutrina da proteção integral, novos atores entram em cena, como a 

comunidade local, a família e a Defensoria Pública como um grande agente garantidor de toda a rede, 
fiscalizando seu funcionamento, exigindo resultados, assegurando o respeito prioritário aos direitos 
fundamentais infanto-juvenis. 
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Questão 93 
 

Considerando a atuação da Defensoria Pública na proteção dos direitos individuais e coletivos da criança e do 
adolescente, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
 

(      ) A assistência judiciária gratuita ao interesse de criança e adolescente será prestada aos que dela 
necessitarem, por Defensor Público ou advogado nomeado, sendo essas ações judiciais isentas de 
custas e emolumentos, salvo litigância de má-fé. 

(      ) A possibilidade de escolha da defesa técnica pela criança e pelo adolescente, que irá realizar a 
postulação em seu nome em juízo, será garantida pela admissão de advogado constituído ou por 
meio de nomeação de Defensor Público atuante no Juízo da Infância. 

(      ) Em razão da ausência de distinção expressa no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em favor 
da proteção integral, é vedada a diferença de tratamento entre a Defensoria Pública e os Advogados 
constituídos pela parte, que nada mais é do que a aplicação do Princípio constitucional da igualdade 
em sua vertente material. 

(      ) Em razão da celeridade da justiça da infância e juventude e do múnus público da defesa técnica do 
interesse da criança e do adolescente, os prazos para os Defensores Públicos atuantes são de 
contagem simples. 

(      ) A falta de defensor do adolescente infrator no dia e hora aprazados para a realização de audiência 
não implicará o adiamento do ato, devendo o juiz nomear algum outro profissional para representar 
o adolescente única e exclusivamente naquele ato. 

 

Assinale a sequência correta. 
(A) V, V, F, F, V  
(B) V, F, F, V, V  
(C) V, V, F, V, F 
(D) F, F, V, F, V 
(E) F, V, V, V, F 
 
 
 

Questão 94 
 

Sobre a Lei nº 12.594/2012, analise as assertivas abaixo. 
 

I - Compete _____________ estabelecer e desenvolver programa para a execução das medidas 
socioeducativas de semiliberdade. 

II - Compete ____________ estabelecer e manter programas de atendimento para a execução das medidas 
socioeducativas em meio aberto. 

III - Compete ____________ estabelecer e manter processo de avaliação dos Sistemas de Atendimento 
Socioeducativo, seus planos, entidades e programas. 

IV - Compete ____________ estabelecer as hipóteses de proibição de entradas de objetos na unidade de 
internação, vedando o acesso aos seus portadores. 

 

Assinale a sequência que preenche correta e respectivamente as lacunas. 
(A) à União, ao Estado, ao Regulamento interno, ao Município. 
(B) à União, ao Município, ao Estado, ao Regulamento Interno. 
(C) ao Estado, à União, ao Regulamento Interno, ao Município. 
(D) ao Município, ao Estado, à União, ao Regulamento Interno. 
(E) ao Estado, ao Município, à União, ao Regulamento Interno. 
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Questão 95 
 

Sobre o direito à convivência familiar e comunitária firmado no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
assinale a afirmativa correta. 
(A) A família natural compreende aquela formada por parentes próximos com os quais a criança ou o 

adolescente convive e mantém vínculo de afinidade e afetividade. 
(B) A colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela e curatela, independentemente da 

situação jurídica da criança ou adolescente, nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 
(C) O tutor testamentário somente será admitido se comprovado que a medida é vantajosa à família, e que 

não existe outra pessoa em melhores condições para assumi-lo. 
(D) O estágio de convivência para a adoção poderá ser dispensado se o adotando já estiver sob a guarda legal 

do adotante durante tempo suficiente para análise da conveniência do vínculo. 
(E) A adoção poderá ser deferida ao adotante que, após inequívoca manifestação de vontade, vier a falecer 

antes da propositura do procedimento judicial. 
 

DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS 
 

Questão 96 
 

O reconhecimento progressivo dos direitos difusos e coletivos fez com que estes passassem a ter definição 
expressa pela legislação com a aprovação da Lei nº 8.078/1990, que instituiu o Código de Defesa do 
Consumidor e fez inclusões relacionadas na Lei nº 7.347/1985, que disciplina a Ação Civil Pública. Sobre a 
definição desses direitos, assinale a afirmativa correta. 
(A) Direitos difusos são equiparados aos direitos coletivos, por ocasião de sua natureza coletiva, 

diferenciando-se no que se refere a sua indivisibilidade, que se manifesta apenas nos primeiros. 
(B) Direitos difusos não são em hipótese alguma considerados direitos coletivos, tendo por semelhança a 

transindividualidade e a titularidade de pessoas determinadas por uma relação jurídica base. 
(C) Direitos individuais homogêneos são considerados espécie de direitos coletivos, diferenciados 

essencialmente pela possibilidade de os primeiros serem divisíveis na liquidação de sentença que trate de 
seu reconhecimento e a respectiva violação. 

(D) Direitos coletivos são transindividuais, tal qual os direitos difusos, de natureza divisível, tendo por 
titulares pessoas determinadas ou indeterminadas, ligadas entre si por uma circunstância de fato. 

(E) Direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos se confundem no que tange à sua titularidade, que é 
determinada e é definida por uma circunstância de fato. 

 

Questão 97 
 

Sobre o instituto do amicus curiae nas ações coletivas, assinale a afirmativa INCORRETA. 
(A) Um exemplo de situação específica admitida pela doutrina como representativa da atuação do amicus 

curiae é a prevista na Lei nº 10.259/2001, que instituiu os Juizados Especiais no âmbito da Justiça Federal. 
(B) O reconhecimento da importância do amicus curiae se dá pelo caráter fiscalizador sobre determinadas 

atividades cuja prática indiscriminada possui potencial lesivo à sociedade. 
(C) Somente quanto à violação de norma constitucional é que deverá incidir o instituto do amicus curiae, já 

que se trata de instrumento garantidor da participação democrática em assuntos nacionalmente 
relevantes. 

(D) O amicus curiae pode ser considerado como a própria sociedade representada, legitimada a defender os 
seus interesses em juízo, sempre que estes forem afetados pela decisão ali proferida, por meio de 
instituições especializadas no assunto. 

(E) O amicus curiae é considerado um terceiro interveniente especial, ao qual deve ser dispensado um 
tratamento especial no âmbito de todo o direito processual, considerando a falta de regulamentação 
legal. 
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Questão 98 
 

O termo de ajustamento de conduta é, atualmente, importante instrumento à disposição da Defensoria 
Pública para  tutela dos direitos difusos e coletivos. Sobre o assunto, assinale a afirmativa correta. 
(A) Não é função institucional da Defensoria Pública promover qualquer espécie de ação capaz de propiciar a 

tutela dos direitos difusos, coletivos e homogêneos, estando limitada à ação civil pública, aos remédios 
constitucionais e à legitimidade passiva hipossuficiente. 

(B) O termo de ajustamento de conduta é tomado dos interessados para adequação às exigências legais, com 
as devidas cominações, que possuem eficácia de título executivo extrajudicial, podendo este ser 
executado pela Defensoria Pública. 

(C) A lei que disciplina o termo de ajustamento de conduta garante a legitimidade ativa da Defensoria Pública 
para propô-lo à parte interessada, como meio excepcional de transação. 

(D) Conforme a doutrina majoritária, o termo de ajustamento de conduta é meio de transação, porém não 
pode ser interpretado como na seara penal, onde é instrumento excepcional, diante da fragilidade dos 
direitos difusos e coletivos. 

(E) Os termos de ajustamento de conduta podem ser considerados como forma de solução prévia de litígio, 
já que ensejam necessariamente a extinção do processo administrativo instaurado, quando firmado entre 
as partes. 

 
 

Questão 99 
 

A respeito da legitimidade da Defensoria Pública na tutela de interesses difusos e coletivos em juízo, 
considerando a doutrina majoritária e a jurisprudência pacífica sobre o assunto, assinale a afirmativa correta. 
(A) Como a instauração de inquérito civil pode ser essencial à formulação de convencimento da Defensoria 

Pública para proposição de Ação Civil Pública, mesmo não sendo imprescindível, ela pode solicitar sua 
instauração, conforme disposição legal. 

(B) Não é admitida a solicitação de abertura de uma investigação prévia à Ação Civil Pública pela Defensoria 
Pública. 

(C) Em qualquer caso, a Defensoria Pública pode propor Ação Civil Pública somente quanto à tutela dos 
interesses de pessoas necessitadas cujo objeto é previsto na lei que a disciplina. 

(D) A Defensoria Pública tem legitimidade para propor Ação Civil Pública, no que se refere à ação principal, e 
deve observar a hipossuficiência dos titulares quanto à ação cautelar. 

(E) Na execução individual de sentença em Ação Civil Pública, a Defensoria Pública somente poderá tutelar 
interesses de indivíduos hipossuficientes. 

 
 

Questão 100 
 

Sobre o reconhecimento dos direitos difusos e coletivos, assinale a afirmativa INCORRETA. 
(A) Os bens tutelados pelos direitos difusos e coletivos são objetivamente identificados, por isso, a facilidade, 

hodiernamente, em assegurar sua tutela por instrumentos processuais coletivos, sejam difusos ou 
coletivos stricto sensu. 

(B) No reconhecimento histórico de normas regulando a vida em sociedade, os direitos difusos e coletivos 
surgiram de um abismo entre as atividades precípuas do Estado, de intervenção social, e a liberdade 
individual, fundada no direito à propriedade. 

(C) Os direitos coletivos lato sensu são considerados direitos de terceira geração, como demanda de uma 
sociedade industrializada, com rápido desenvolvimento de tecnologias, que o direito procura 
acompanhar para suprir as necessidades coletivas. 

(D) O reconhecimento de direitos difusos e coletivos é consequência da atividade de exploração de recursos 
naturais majoritariamente empregada ao redor do globo. 

(E) Os mecanismos de mitigação dos efeitos naturais da atividade de indústria e mercado consumidor estão 
baseados na concretização de direitos fundamentais previstos na Constituição Federal de 1988. 
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Nome:_____________________________________________________________ 
 
 

FOLHA DE ANOTAÇÃO DO CANDIDATO 
 

 

DIREITO CIVIL DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

                    

 

DIREITO PENAL DIREITO PROCESSUAL PENAL 

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

                    

 

DIREITO CONSTITUCIONAL DIREITO ADMINISTRATIVO 

41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 51 52 53 54 55 56 57 58 59 60 

                    

 

DIREITOS HUMANOS ORGANIZAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA 

61 62 63 64 65 66 67 68 69 70 71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 

                    

 

DIREITO DO CONSUMIDOR DIREITO TRIBUTÁRIO 
DIREITOS DAS CRIANÇAS E 

DOS ADOLESCENTES 
DIREITOS DIFUSOS E 

COLETIVOS 
81 82 83 84 85 86 87 88 89 90 91 92 93 94 95 96 97 98 99 100 
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